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China reage a Trump e
aumenta tarifas sobre

produtos dos EUA
Em resposta à mais recente taxação sobre produtos chineses

anunciada pelos Estados Unidos (EUA), a  China afirmou na se-
gunda-feira (13) que vai aumentar de 5% para 25% as tarifas so-
bre mais de 5 mil produtos americanos com valor equivalente a
60 bilhões de dólares e que vão de baterias a espinafre e café.

A medida, que deve entrar em vigor em 1º de junho, agrava a
guerra comercial entre os dois países. Uma tarifa adicional de
25% será imposta sobre mais de 2.400 produtos, incluindo gás
natural liquefeito, e outra de 20% sobre cerca de mil produtos,
afirmou o Ministério das Finanças chinês.

“O ajuste feito pela China em tarifas adicionais é um a res-
posta ao unilateralismo e protecionismo dos EUA. A China es-
pera que os EUA voltem para o caminho correto do comércio
bilateral”, disse o ministério.

O porta-voz do Ministério do Exterior chinês, Geng Shuang,
afirmou que “a China jamais se renderá a pressão externa”.

Na última sexta-feira, o presidente americano, Donald Trump,
elevou para 25% as taxas alfandegárias sobre o equivalente a 200
bilhões de dólares de bens importados da China, atingindo mais
de 5 mil itens. Trump argumentou que Pequim recuou em rela-
ção a compromissos alcançados em meses de negociações.

O presidente americano alertou via Twitter seu homólogo
chinês, Xi Jinping, de que a China “será fortemente ferida” se
não aceitar um novo acordo comercial. Pequim tinha “um grande
acordo, quase completo e recuou”, escreveu.  “A China não de-
veria retaliar ou só ficará pior.”

O presidente insistiu que as tarifas impostas pelos EUA a
milhares de produtos chineses não prejudicam os consumidores
americanos. O assessor econômico da Casa Branca Larry Ku-
dlow contradisse o presidente ao afirmar que tanto consumido-
res quanto empresas dos EUA arcam com as tarifas. “Ambos os
lados vão pagar”, disse à emissora Fox News.

Na última sexta-feira, o governo chinês já havia prometido
adotar “contramedidas necessárias” em resposta à escalada do
conflito comercial provocada por Trump. O cenário de incerteza
provocou queda em ações mundo afora nesta segunda.

As novas tarifas devem prejudicar exportadores de ambos os
países, assim como empresas europeias e asiáticas que comer-
cializam produtos entre os EUA e a China ou fornecem compo-
nente e matérias-primas para que os bens sejam fabricados. (Agên-
cia Brasil)

Ameaças de bomba na
Argentina assustam a

população
Nos últimos dois meses, pelo menos 27 ameaças de bombas

a estações de trens e escolas foram registradas em Buenos Ai-
res. Na última segunda-feira (13), denúncias falsas deixaram a
polícia em alerta. Os alvos seriam a Casa Rosada, a Câmara dos
Deputados e as estações de trem Retiro e Constitución.

Foram registradas diversas chamadas telefônicas com denún-
cias falsas, que resultaram na evacuação das estações de trem,
deixando mais de 150 mil pessoas sem transporte no final da
tarde, em um momento de pico de trânsito em Buenos Aires.

A polícia agora trabalha para tentar entender se as ameaças
sucessivas de bomba têm alguma ligação com crime ocorrido na
semana passada, quando o deputado Héctor Olivares e seu asses-
sor Miguel Yadón foram mortos a tiros em um atentado em fren-
te ao Congresso Nacional. Yadón morreu no mesmo dia (9) e
Olivares no domingo (12). A polícia ainda não confirmou se há
relação entre os acontecimentos.

A segunda-feira (13) começou com a polícia em alerta após
um homem armado ter tentado entrar na Casa Rosada, sede da
presidência argentina, alegando ter uma reunião com o presiden-
te Mauricio Macri. O homem, identificado como um artesão de
36 anos, que trabalha perto do local, portava um revólver Mag-
num calibre 44, da Taurus.

Após ser barrado pela Polícia Federal, o homem jogou a ma-
leta com o revólver para dentro do prédio e fugiu correndo, sen-
do capturado poucos metros depois. De acordo com a ministra
da Segurança, Patricia Bullrich, o homem pode ter problemas
psiquiátricos, pois no ano passado enviou a Macri um presente
estranho: um machado. Ela afirmou ainda que o sujeito queria
chamar a atenção pois já tentou ser recebido várias vezes pelo
presidente, sem êxito. Ele está agora à disposição da Justiça e
será processado por intimidação.

Algumas horas depois, ainda na manhã de segunda-feira (13),
foram recebidas denúncias falsas de bombas na Casa Rosada e na
Câmara dos Deputados. Na primeira ameaça de bomba, feita por
telefone, a pessoa afirmava a existência de uma bomba dentro de
um carro. As forças de segurança não encontraram nenhum veí-
culo com explosivos e o local não precisou ser evacuado.

Já no edifício da Câmara dos Deputados, situado em frente
ao Congresso Nacional, a ameaça de bomba, também falsa, cau-
sou a evacuação do local, onde estão os gabinetes dos parlamen-
tares e as salas das comissões, por cerca de duas horas.

As denúncias de bombas, ainda inexplicadas pela polícia, re-
sultaram na prisão de diversas pessoas nos últimos dois meses.
Segunda-feira (13) um homem de 28 anos, suspeito de pelo me-
nos nove denúncias falsas, foi preso. “Não vamos permitir que
alguém ache que pode assustar as pessoas sem sofrer consequ-
ências. Nenhum ato desse tipo vai ficar impune”, disse Bullrich.

Gerardo Milman, chefe do gabinete do Ministério de Se-
gurança, disse que as forças de segurança habitualmente con-
seguem encontrar os responsáveis pelas denúncias falsas, que
terminam presos. Ele disse ainda que essas pessoas agem as-
sim para “incomodar, atrapalhar a rotina dos cidadãos, muitas
vezes complicando a vida de milhares de argentinos que utili-
zam os trens”. (Agência Brasil)

Prédio do BNDES no Rio
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O Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e So-
cial (BNDES) registrou lucro de
R$ 11,1 bilhões no primeiro tri-
mestre de 2019. O resultado repre-
senta um crescimento de 436,7%
em comparação ao mesmo perío-
do do ano passado, quando o lucro
ficou em R$ 2,1 bilhões.

“Mostra que o BNDES con-
tinua muito vigoroso”, disse o
presidente do banco, Joaquim
Levy, que participa de entrevista
na sede da instituição para expli-
car o balanço do primeiro tri-
mestre de 2019.

Também no trimestre o re-
sultado do BNDES com partici-
pações societárias foi 725,5%
superior ao atingido nos três pri-
meiros meses de 2018.

Segundo o BNDES, esse é
um dos fatores que contribuíram

para o resultado  foi o desempe-
nho positivo com participações

societárias do Sistema BNDES
(incluindo BNDESPAR) no pri-
meiro trimestre de 2019, de R$
12,5 bilhões. Esse valor refletiu
o crescimento de R$ 9,3 bilhões
(1081,0%) do resultado com ali-
enações de investimentos, de
acordo com Levy, com destaque
para a alienação de ações da Fi-
bria, Perrobras, Vale e Rede.

Conforme o banco o lucro
também reflete o aumento de
R$ 1,1 bilhão do produto com
intermediação financeira, re-
presentando 45% a mais que o
primeiro trimestre de 2018,
como resultado da redução da
dívida com o Tesouro Nacio-
nal ao longo do ano passado,
processo que foi retomado em
2019. (Agência Brasil)

Linha de crédito a caminhoneiros
pode dobrar e chegar a R$ 1 bilhão

O presidente do Banco Na-
cional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES), Jo-
aquim Levy, disse hoje que a li-
nha de crédito para empréstimos
a caminhoneiros – para manu-
tenção de veículos – pode do-
brar, dependendo da demanda.
Atualmente, o valor pré-aprova-
do do pacote de ajuda à catego-
ria é de R$ 500 milhões.

O limite de cada empréstimo
é de R$ 30 mil. “A gente deu uma
pré-aprovação de R$ 500 milhões
podendo chegar a R$ 1 bilhão,
sem a menor dificuldade. Depen-
de da demanda. Como todo ban-
queiro quero que o ativo que em-
prestei tenha o máximo rendi-
mento e mantenha o seu valor”,
disse em entrevista na sede do
BNDES, no centro do Rio.

Levy lembrou que parte da
compra de caminhões nos últi-
mos anos foi financiada com re-
cursos do BNDES e, por isso,
tem interesse em manter a valo-
rização dos veículos. “A ideia do
empréstimo é dar condições
para ter certeza de que em um
momento de desafio para o se-
tor, o caminhoneiro vai ter re-
cursos para manter e preservar
o capital dele”, disse.

Segundo o presidente, ape-
sar do uso constante, um cami-

nhão com a devida manutenção
pode durar até 12 anos. “Um ca-
minhão que atrase um pouquinho
a manutenção do freio e começa
a não ter o trabalho que precisa, é
um capital que se deteriora rapi-
damente, além, obviamente, de
todos os problemas de segurança
nas estradas”, observou.

Liberação
Levy adiantou que recebeu

hoje a sinalização do Ministério
da Economia para liberar os
empréstimos e ainda nesta ter-
ça-feira (14) vai se reunir com a
diretoria para finalizar o mode-
lo que já foi aprovado e está
pronto para ser implementado.
“A partir da semana que vem já
está funcionando, porque a gen-
te já teve o ok de Brasília”, ga-
rantiu.

O valor de R$ 30 mil, segun-
do ele, foi definido com base na
capacidade de endividamento do
caminhoneiro e também do cus-
to da manutenção do veículo. “O
caminhão é o principal ativo que
o caminhoneiro tem. É a fonte
de renda dele e a gente quer que
aquilo esteja sempre em condi-
ções perfeitas”, disse.

Saneamento
Na entrevista no Rio de Ja-

neiro, Joaquim Levy falou tam-
bém sobre outra área em que o
Banco deverá atuar mais, a de
saneamento. Ele lembrou que,
recentemente, o ministro da
Economia, Paulo Guedes, disse
que o S na sigla BNDES tem que
ser de mais investimentos em
saneamento:

“A gente quer abrir este mer-
cado para o setor privado para,
realmente, poder levar o sanea-
mento para todos os lugares do
Brasil e não como hoje, ter mais
esse deficit de 30% a 40% da
população que, por exemplo, não
tem esgoto. Trazer novas tecno-
logias novas maneiras de fazer
isso de tal maneira que tenha
esgoto barato e diminua as do-
enças e a poluição. Para isso a
gente está trabalhando. Há mui-
tas empresas privadas com inte-
resse em investir no saneamen-
to, desde que as leis estejam
corretas”.

Levy adiantou, que em prin-
cípio, a expectativa do banco é
de desembolsos na casa de R$
70 bilhões, mas que o valor que
será reavaliado em junho.

O presidente do BNDES dis-
se que tem conversado sobre
saneamento com diversos gover-
nadores para avaliar como atrair
o setor privado. Ele deu o exem-

plo do Amapa, estado onde a ela-
boração de um plano de sanea-
mento, com a participação do
setor privado, está avançada. As
conversas também estão adian-
tadas em Minas Gerais e no Rio
de Janeiro. “Aqui no Rio de Ja-
neiro o governador tem demons-
trado interesse em dar uma so-
lução para a Cedae que, inclusi-
ve, ajuda o estado, porque vai ter
gente que vai querer pagar para
operar partes da Cedae, uma coi-
sa muito bacana e transformado-
ra para a cidade e para o estado”. 

Joaquim Levy também elo-
giou a iniciativa do governador
do Rio Grande do Sul, Eduardo
Leite, que tem tido uma atuação
“corajosa” e “eficaz” em abrir
os serviços públicos para tra-
zer dinheiro do setor privado.
“Ele [Eduardo Leite] passou
um referendo muito bacana na
Assembleia do Rio Grande do
Sul. Acho que isso abre uma
série de oportunidades e o
BNDES vai estar presente, as-
sim como em Brasília, em to-
dos os lugares em que o pes-
soal quer pensar em coisas
novas e trazer o setor privado
em diversas formas para solu-
ções para a população brasilei-
ra. Assim a gente vai crescer”.
(Agência Brasil)

Guedes diz que governo já trabalha
com crescimento de 1,5% em 2019

A equipe econômica já está
trabalhando com uma previsão
de crescimento de 1,5% neste
ano, disse há pouco o ministro da
Economia, Paulo Guedes. Em au-
diência na Comissão Mista de
Orçamento (CMO), ele disse que
a reformulação de expectativas
diante da demora na aprovação da
reforma da Previdência justifi-
cou a revisão das estimativas.

“As hipóteses já foram supe-
radas desfavoravelmente. Quan-
do o cenário foi feito em abril,
havia expectativa de que a refor-
ma [da Previdência] tivesse ra-
pidez e haveria mais rapidez na
recuperação econômica, com
2,7% de crescimento”, disse o
ministro. “Temos uma economia
que pode se recuperar com cer-
ta rapidez se fizer reformas que
estão encomendadas. [As esti-
mativas] de crescimento já caiu
para 1,5%”.

O ministro reiterou que o
país está, há décadas, prisionei-
ro de uma armadilha de baixo
crescimento, com a renda per
capita crescendo abaixo de 1%
ao ano nos últimos 30 anos. Se-
gundo ele, somente a aprovação
da reforma da Previdência e de
outras reformas estruturais na
economia brasileira permitirá a
reversão desse quadro.

“Se o Congresso encaminhar

primeiro a reforma da Previdên-
cia, depois a PEC [proposta de
emenda à Constituição] do pac-
to federativo, que limita o Po-
der Executivo e descentraliza
atribuições para estados e mu-
nicípios. Depois a reforma tri-
butária, a abertura da economia
e principalmente o que chama-
mos de crowding in, o que de-
sentope a linha de investimen-
tos”, disse Guedes.

Segundo o ministro, quando
os investidores perceberem que
há futuro fiscal assegurado, que
as reformas garantirão equilí-
brio fiscal pelos próximos cin-
co, 10 e 15 anos, os investimen-
tos privados retornarão à econo-
mia. Esse processo não ocorre-
rá apenas em projetos de infra-
estrutura, disse Guedes, mas
também em áreas sociais, como
educação, saúde e saneamento.

Segundo Guedes, a desace-
leração do crescimento econô-
mico reduz as receitas do gover-
no e torna necessário o contingen-
ciamento (bloqueio) de verbas do
Orçamento. Ele esclareceu que o
contingenciamento é temporário
e não representa cortes definiti-
vos e se disse confiante de que a
aprovação das reformas melhora-
rá o quadro fiscal.

“O crescimento [do Produto
Interno Bruto, PIB] caiu para

1,5%, as receitas estão menores
ainda. Aí começam os planeja-
mentos de contingenciamento
de verbas para frente. Não são
cortes, são contingenciamentos.
São preparatórios. Tenho rece-
bido colaboração na interlocu-
ção com o Congresso, nos fó-
runs de governadores, de prefei-
tos. Estou confiante que o Con-
gresso vai implementar refor-
mas e que as reformas vão be-
neficiar a todos”, disse.

O secretário especial de Fa-
zenda, Waldery Rodrigues, que
falou logo após Guedes, confir-
mou que o próximo Relatório
Bimestral de Receitas e Despe-
sas, que apresenta estimativas
para a execução do Orçamento,
trará novos contingenciamentos.

O ministro ressaltou a im-
portância de o Congresso apro-
var o crédito extraordinário de
R$ 248 bilhões para que o go-
verno cumpra a regra de ouro,
que exige que o Executivo peça
autorização ao parlamento para
usar recursos de títulos públicos
para cobrir despesas correntes.
Desse total, R$ 200 bilhões di-
zem respeito às aposentadorias
da Previdência Social; R$ 30 bi-
lhões do Benefício de Prestação
Continuada (BPC), benefício
assistencial pago a idosos de
baixa renda; cerca de R$ 10 bi-

lhões do Plano Safra e R$ 6 bi-
lhões do Bolsa Família.

Segundo Guedes, o crédito
suplementar reforça a necessi-
dade de reformas que reduzam
os gastos obrigatórios do gover-
no, como a da Previdência. Isso
porque o governo está pedindo
autorização para se endividar
para cobrir gastos correntes.

“Estamos à beira de um abis-
mo fiscal, precisamos de um
crédito suplementar para pagar
despesas correntes. Vamos nos
endividar para pagar Bolsa Famí-
lia, para pagar BPC, o plano Sa-
fra e as aposentadorias do regi-
me geral, do INSS [Instituto Na-
cional do Seguro Social]. Esta-
mos nos endividando para pagar
despesas correntes. Deveríamos
ter recursos para pagar essas des-
pesas correntes, que é o que a re-
gra de ouro prescreve”, disse.

Desde o fim de março, o pro-
jeto que pede o crédito suple-
mentar tramita na CMO. Sem a
aprovação do texto, o governo
ficará sem dinheiro para pagar
aposentadorias, benefícios do
BPC, do Bolsa Família e do Pla-
no Safra a partir do segundo se-
mestre. O projeto abre uma ex-
ceção da regra de ouro, que de-
termina que o governo só pode
se endividar para financiar in-
vestimentos. (Agência Brasil)

Volume de serviços recua 0,7% de
fevereiro para março, diz IBGE

O volume de serviços no
país caiu 0,7% em março des-
te ano, na comparação com
fevereiro. Esta é a terceira
queda consecutiva do setor
no ano, que acumula uma que-
da de 1,7% nos três primei-
ros meses. Os dados foram
divulgados ontem (14) pelo
Instituto Brasileiro de Geo-

grafia e Estatística (IBGE).
Na comparação com março

de 2018, a queda chegou a 2,3%.
O setor acumula altas de 1,1%
no primeiro trimestre (na com-
paração com o primeiro trimes-
tre de 2018) e 0,6% no acumu-
lado de 12 meses.

Dos cinco segmentos de ser-
viços pesquisados, três tiveram

queda, com destaque para os ser-
viços de informação e comuni-
cação (-1,7%). Outros recuos
foram observados nos profissi-
onais, administrativos e comple-
mentares (-0,1%) e nos outros
serviços (-0,2%).

Por outro lado, tiveram cres-
cimento os serviços prestados
às famílias (1,4%) e os transpor-

tes, auxiliares de transportes e
correios (0,5%).

A receita nominal dos servi-
ços teve queda de 0,6% na pas-
sagem de fevereiro para março
e altas de 1,1% na comparação
com março de 2018, de 4,3% no
acumulado do ano e de 3,5% no
acumulado de 12 meses. (Agên-
cia Brasil)

CRISTAL PIGMENTOS DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF 15.115.504/0001-24

FATO RELEVANTE
CRISTAL PIGMENTOS DO BRASIL S.A. (B3: CRPG3, CRPG5 e CRPG6) (“Companhia”), em atendimento ao disposto na Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e na Instrução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 358, de 03 de janeiro de 2002 e, em continuidade aos fatos relevantes divulgados em 21 de fevereiro de 
2017 e 10 de abril de 2019, referentes à alienação indireta do controle da Companhia, informa aos seus acionistas e ao mercado em 
geral que recebeu de sua controladora indireta, a Tronox Holdings plc (“Tronox”), correspondência informando que foi realizado, em 
10 de maio de 2019, o protocolo na CVM do pedido de registro de oferta pública de aquisição de ações ordinárias da Companhia, 
com adoção de procedimento diferenciado (“Pedido de Registro”), em decorrência da alienação indireta do controle da Companhia, 
nos termos do art. 254-A da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), do art. 
29 e seguintes da Instrução CVM nº 361, de 5 de março de 2002, conforme alterada (“Instrução CVM 361”), e da Deliberação CVM 
nº 756, de 4 de novembro de 2016, para adquirir até a totalidade das ações em circulação com direito a voto da Companhia (“OPA 
por Alienação de Controle”). O protocolo da OPA por Alienação de Controle foi apresentado pela controlada indireta da Tronox e 
controladora direta da Companhia, a Millennium Inorganic Chemicals Holding Brasil Ltda.. A Companhia manterá seus acionistas e 
o mercado informados sobre qualquer desenvolvimento futuro em relação às informações aqui divulgadas, nos termos da regula-
mentação aplicável. Camaçari/BA, 13 de maio de 2019. CRISTAL PIGMENTOS DO BRASIL S.A.. Viktor Maximiliano Augusto dos 
Santos Veras - Diretor de Relações com Investidores.



Produção de ovos tem queda de
3% no primeiro trimestre, diz IBGE
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A produção nacional de ovos
de galinha teve uma queda de 3%
na passagem do último trimes-
tre de 2018 para o primeiro tri-
mestre deste ano. Segundo o
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), é a pri-
meira queda desde o primeiro
trimestre de 2017, quando o ín-
dice foi negativo em 1,2%.

Apesar da queda em relação
ao último trimestre de 2018, a

produção de 908,43 milhões de
dúzias do primeiro trimestre
deste ano é 5,6% maior do que a
registrada no mesmo período do
ano passado.

A aquisição de leite (6,18
bilhões de litros) também caiu
em relação ao último trimestre
de 2018 (-7,8%) e cresceu na
comparação com o primeiro tri-
mestre daquele ano (2,8%). Já a
aquisição de couro (8,37 mi-

lhões de peças inteiras) caiu
6,9% em relação ao último tri-
mestre e 3,5% em relação ao
primeiro trimestre de 2018.

Abate
O abate de bovinos, que so-

mou 7,77 milhões de cabeças no
primeiro trimestre deste ano,
caiu 4,6% em relação ao último
trimestre, mas cresceu 0,3% na
comparação com o primeiro tri-
mestre de 2018. O abate de suí-

nos, que totalizou 11,27 milhões
de cabeças, teve altas nos dois
tipos de comparação: 0,7% em
relação ao último trimestre e
5,2% em relação ao primeiro
trimestre do ano passado.

O abate de frangos (1,45 bilhão
de animais) teve aumento de 2,3%
em relação ao último trimestre de
2018, mas caiu 2% na comparação
com o primeiro trimestre daquele
ano. (Agência Brasil)

Política de reajuste do mínimo
depende de reformas, diz Guedes
A política de reajuste do sa-

lário mínimo só será definida
perto do fim do ano e depende
do avanço das reformas estrutu-
rais, principalmente a da Previ-
dência, disse ontem (14), o mi-
nistro da Economia, Paulo Gue-
des. Em audiência na Comissão
Mista de Orçamento (CMO)
do Congresso, ele esclareceu
que o projeto de Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO)
de 2020 apenas faz estimativas
da correção pela inflação, sem
estabelecer uma política defini-
tiva sobre o tema.

De acordo com o ministro,
o governo pode até conceder
reajustes reais (acima da infla-
ção), caso as reformas sejam
aprovadas, e a economia volte a
crescer com mais vigor. “Não
definimos a política de salário
mínimo. Isso naturalmente pas-
sa pelas reformas. Podemos se-
guir, ano a ano, observando. Se a
conjuntura for favorável e as re-
formas progredirem, obtemos
fôlego para anunciarmos algo
mais à frente e mais audacioso”,
declarou Guedes.

Atualmente, o salário míni-
mo está em R$ 998. A proposta
de LDO enviada ao Congresso
prevê um salário mínimo de R$
1.040 em 2020, R$ 1.082 em
2021 e R$ 1.123 em 2022, sem-
pre seguindo as expectativas de
variação pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor (INPC),
que mede a inflação para as fa-
mílias de menor renda.

Impacto
Guedes lembrou que cada R$

1 de aumento no salário mínimo
tem impacto de R$ 300 milhões
no Orçamento da União. “É pou-
co para quem recebe, caro para
quem paga e desastroso para o
quadro fiscal. Por uma atitude de
prudência, temos a possibilida-
de, até 31 de dezembro, de criar
uma nova trajetória para o salá-

rio mínimo”, explicou.
Até 2019, o mínimo era rea-

justado por uma fórmula que
prevê o INPC do ano anterior
mais o crescimento do Produto
Interno Bruto (PIB, bens e ser-
viços produzidos no país) de dois
anos antes. A partir do próximo
ano, o governo pode definir uma
nova política para os próximos
quatro anos ou negociar o valor
do salário mínimo com o Con-
gresso Nacional ano a ano.

“Nós entramos em situação
fiscal extraordinariamente difí-
cil. Nos últimos dois anos, a
política para o salário mínimo
seguiu estritamente a manuten-
ção do poder aquisitivo, pela
correção pelo INPC. Por uma
atitude de prudência, temos a
possibilidade, até 31 de dezem-
bro, de criar uma nova trajetória
para o salário mínimo. Então
achamos prudente observar”,
acrescentou Guedes.

“Se reforma criam espaço
fiscal, isso pode ser usado lá na
frente. Se não fizermos as refor-
mas, estamos ilhados, tanto
União, como estados e municí-
pios. Esse período de austerida-
de será mais longo, para corri-
gir excessos anteriores”, disse.

Cessão onerosa
O ministro disse que a ces-

são onerosa – acordo pelo qual
a Petrobras pagará à União por
barris de petróleo extra na cama-
da pré-sal, e a União pagará à
petroleira pelo aditivo do con-
trato – também é importante
para destravar a economia. Ele
disse que conseguiu destravar
uma disputa de cinco anos entre
a equipe econômica e o Minis-
tério de Minas e Energia, com
consulta ao Tribunal de Contas
da União (TCU). “Em três me-
ses, acabamos com nossas dife-
renças”, disse.

O ministro, no entanto, lem-
brou que a cessão onerosa, que

trará R$ 74,8 bilhões aos cofres
da União, representa uma recei-
ta não recorrente, que só entra-
rá no caixa federal neste ano. Ele
defendeu o engajamento da Câ-
mara e do Senado para aprovar a
repartição dos recursos com es-
tados e municípios, que exigirá
mudanças na legislação para cri-
ar uma exceção ao teto de gas-
tos federais.

Desonerações
O ministro disse que a refor-

ma tributária a ser enviada ao
Congresso após a aprovação da
reforma da Previdência preten-
de rever as renúncias fiscais, por
um lado, enquanto reduz tribu-
tos para toda a economia, por
outro lado. “Ter R$ 300 bilhões
de isenção nos machuca. De um
lado, a renúncia de R$ 300 bi-
lhões e, por outro, contenciosos
[disputas na Justiça] de mais de
R$ 1 trilhão. É um sintoma de
que a sociedade brasileira está
dividida entre quem tem lobby e
a força política para conseguir
isenção e os demais, que vão
parar na Justiça porque os im-
postos são altos”, disse.

De acordo com o ministro,
se o Congresso aprovar a sim-
plificação e a redução de alíquo-
tas, não apenas as isenções se-
rão muito menores como o vo-
lume de disputas judiciais dimi-
nuirá. “Se o imposto é mais ra-
zoável, ninguém vai para a Justi-
ça, e ninguém vai fazer lobby para
ser isento”.

Privatizações
O ministro defendeu a priva-

tização de empresas estatais que
quebraram. Ele, no entanto, lem-
brou que as decisões não depen-
dem apenas dele, mas de minis-
tros das pastas a que as empre-
sas estão vinculadas e do presi-
dente Jair Bolsonaro.

“Eu privatizaria. O presiden-
te tem algumas reticências quan-

to a algumas, mas quem manda e
tem voto é ele. Eu vou privati-
zando o possível. Quando ela se
torna inviável, depois de dar pre-
juízo enorme para o país, depois
de quebrar, deixar legado previ-
denciário terrível, aí é permitido.
Até para salvar os aposentados [de
fundos de pensão com proble-
mas], pegar alguns recursos para
salvar aposentadorias”, disse.

O ministro defendeu princi-
palmente a privatização de dis-
tribuidoras de energia e de sa-
neamento, que não conseguem
investir. “Muitas dessas empre-
sas sofreram aparelhamento po-
lítico, desgastes, saques. Na hora
em que é privatizada, a gente
pega ativos mal geridos e dina-
miza investimento. Nos endivi-
damos em bola de neve para car-
regar empresas que estão dando
prejuízo, quebrando o Brasil e
destruindo possibilidade de a
própria oposição fazer as polí-
ticas sociais que gostaria de fa-
zer”, comentou.

Desemprego
Sobre os quase 13 milhões

de desempregados, Guedes ad-
mitiu que esse é o principal de-
safio da economia brasileira,
hoje. Ele reiterou que a criação
de empregos depende da apro-
vação de reformas, principal-
mente a da Previdência, para re-
ativar a economia.

“O desemprego hoje é o mai-
or desafio. É o mais cruel fator
de exclusão social. A inclusão no
Orçamento dos menos favoreci-
dos é fundamental, mas deve de-
sembocar numa meta lá na fren-
te de qualificação e de empre-
gos. É o que dá dignidade e in-
dependência para a pessoa. Essa
é nossa principal preocupação.
Acontecendo as reformas, os
juros descem, a economia cres-
ce, os investimentos são retoma-
dos, e os empregos são criados”,
ressaltou. (Agência Brasil)

O ministro da Economia,
Paulo Guedes, disse que a
procuradora-geral da Repú-
blica, Raquel Dodge, tem a
sugestão de destinar US$
600 bilhões (algo em torno
de R$ 2,5 bilhões) em mul-
tas da Petrobras para a edu-
cação. Ele participa de uma
audiência pública na Comis-
são Mista  de Orçamento
(CMO) no Senado que dis-
cute o projeto da Lei de Di-
re t r izes  Orçamentár ias
(LDO) de 2020.

“Preferencialmente, por
recomendação da [procura-
dora-geral, Raquel] Dodge,
e vai ser bem aceito lá fora,
pode ser redirecionado para
a educação. Algo que está
sendo considerado tam-
bém”, declarou o ministro.
“A Petrobras está pagando
uma multa importante pelo
problema de corrupção, in-
terrogação jurídica da SEC
[Security Exchange Com-
mission, dos Estados Uni-
dos]. A tese da Dodge é de
que a Petrobras foi vítima.
Quem estava lá dentro per-
petrou excessos e [a estatal]
foi condenada a pagar US$
600 milhões, quase R$ 3 bi-
lhões, de multa. Pagam à
União, que tem de redireci-
onar esse dinheiro”.

Guedes reiterou que o
contingenciamento de 30%
do Orçamento discricioná-
rio (não obrigatório) da edu-
cação, na verdade, resulta
num bloqueio de 3,6% da
verba total para a área. Isso
porque as verbas discricio-
nárias equivalem a 12% do
Orçamento. “Se formos fa-
zer as contas, 30% de 12%,
dá 3,6% do total”, justificou.

O ministro disse que não

Multa de R$ 2,5 bi
da Petrobras pode ir

para educação,
diz Guedes

participou da decisão de
contingenciar as verbas da
educação e que esse tipo de
decisão cabe ao próprio Mi-
nistério da Educação e ao
Palácio do Planalto. “Por
mim, haveria apenas dez mi-
nistérios e todos com ver-
bas bem menores”, disse.

Militares

Em relação à renegocia-
ção do plano de carreira dos
militares, o ministro disse
que, quando as negociações
ocorreram, a equipe econô-
mica deixou claro que todo
mundo tinha que contribuir
com uma parcela de sacrifí-
cio. Guedes disse que o Mi-
nistério da Economia disse
que o governo pediu que o
projeto com os reajustes
para a categoria fosse envi-
ado posteriormente à pro-
posta que reforma as apo-
sentadorias e as pensões dos
militares, mas que as Forças
Armadas preferiram que as
duas propostas fossem envi-
adas simultaneamente para
evitar a impressão de que os
militares estavam querendo
se aproveitar da situação.

“Quando as negociações
aconteceram, fomos claros
de que todo mundo tem que
entrar na Kombi [da refor-
ma da Previdência]. Houve
muita conversa sobre isso,
de que todos devemos con-
tribuir. A gente pediu para
dividir a coisa em duas par-
tes e enviar primeiro a re-
forma da Previdência dos
militares e depois a refor-
mulação de carreiras. Eles
[os militares] disseram que
era melhor encaminhar si-
mul taneamente” ,  d isse .
(Agência Brasil)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008099-71.2017.8.26.0704
A MM. Juíza de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São
Paulo, Dra Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a NELSON SARTI DE FREITAS, CPF 060.913.938-04 e a ELIDE BELOTI FREITAS, CPF
089.321.538-41, que a autora CRISTIANE DE STEFANO RIBAS, lhe ajuizou Ação Outros
Procedimentos de Jurisdição Voluntária, adjudicação compulsória do imóvel de matrícula
nº 65.861 do 18º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo. Estando os
mesmos em lugar incerto e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para os atos
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital que é de 20 dias, apresente resposta. Não sendo contestada a
ação, os réus serão considerados revéis caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de março de 2019.          B 15 e 16/05

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Assembleia Geral Extraordinária

NOVA COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS EM TECNOLOGIA E
GESTÃO INTEGRADA DE NEGOCIOS E SERVIÇOS, com sede na Capital do Estado de
São Paulo, na Avenida Paulista, nº 1765 – 7º andar conj. 72 – Bairro Bela Vista - CEP:
01311-200, São Paulo/SP, através de sua presidente no exercício, Sra. Cleide Nunes
Santana Geglio e dos poderes que lhe são conferidos pelos artigos 38 e seguintes da Lei
nº 5.764/71, pelo presente EDITAL e na forma de seu Estatuto Social, CONVOCA a todos
os seus cooperados para a Assembleia Geral Extraordinária, nos termos do artigo 28° do
Estatuto Social, que se realizará na Avenida Paulista, nº 1765 – 7º andar conj. 72 –
Bairro Bela Vista - CEP: 01311-200, São Paulo/SP, em 27 de Maio de 2019, em 1ª
convocação às 18h00, com 2/3 (dois terços) dos associados; em 2ª convocação às 19h00,
com a metade mais um dos associados; e em 3ª e última convocação às 20h00, cuja
realização depende do quórum mínimo de 50 (cinquenta) sócios ou, no mínimo, 20%
(vinte por cento) do total de sócios, prevalecendo o menor número, exigida a presença
de no mínimo 4 (quatro) sócios para as cooperativas que possuam até 19 (dezenove)
sócios matriculados, para deliberação dos assuntos: ORDEM DO DIA: I – Deliberação
sobre faixas de produção; II – Deliberação sobre objetivo assistência e social conforme
previsto na Lei 12.690/12; III- Alteração Artigo 37º do estatuto social da Nova Cooperativa.
São Paulo, 13 de Maio de 2019. Cleide Nunes Santana Geglio - Presidente

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006161-
59.2019.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 13ª Vara Cível, do Foro Regional
II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Soares Fialdini, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a Tekplan Empreiteira De Construção Civil Ltda, CNPJ
15.514.288/0001-90, na pessoa de seu representante, que a Ação de Procedimento
Comum, requerida Hilti Do Brasil Comercial Ltda, foi julgada procedente,
condenando a ré ao pagamento de R$ 39.840,65 (02/2019), corrigidos
monetariamente, bem como a custas, honorários advocatícios e demais cominações.
Estando a ré em lugar ignorado, expediu-se o presente, para que, em 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, efetue o pagamento voluntário do débito, sob pena de ser
acrescido de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de 10% (art.
523, §§ 1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário, inicia-
se o prazo de 15 dias para que a executada, independente de penhora ou nova
intimação, ofereça sua impugnação (art. 525 do C.P.C.). Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação do executado SIDNEY APARECIDO DE FREITAS CPF/MF nº
101.511.388-50, do credor com garantia de penhora Condomínio Edifício Alberto, CNPJ nº 54.528.385/0001-93,
e demais interessados, expedido nos autos da Ação de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, requerida por
FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS- FUNCEF, CNPJ nº 00.436.923/0001-90. Processo nº 0208462-
61.2002.8.26.0100. O Drº THEO ASSUAR GRAGNANO Juiz de Direito da 3ª Vara Cível Do Foro Regional de Pinheiros,
na forma da Lei, etc... FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele
conhecimento tiverem e interessar possa, que o Leiloeiro Oficial nomeado, Sr. Renato Morais Faro, matriculado na
Jucesp n.º 431, com escritório na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro, São Paulo/SP e endereço eletrônico
faroleiloes@terra.com.br, na forma da Lei 13.105/15 e regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor
judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, no dia 20/05 /2019, às 15H, terá início a 1ª praça
e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em  23/05/2019, às 15H, sendo entregue a quem mais
der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início imediatamente
após o fechamento da primeira, e se encerrará no dia 12/06/2019, às 15H horas, para o 2º Leilão, ocasião em que
os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 50% da avaliação
atualizada, devendo nesta hipótese de liberação do Juízo para se concretizar a venda. Pelo presente edital, ficam
intimados os executados, se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE
VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os lances deverão
ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de
modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam remetidos
por e-mail e posteriormente registrados no site do gestor, assim como qualquer outra forma de intervenção humana
na coleta e no registro dos lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar no prazo improrrogável de 24
horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial (a ser obtida na agência do fórum ou através do
site www.bb.com.br). PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC, os interessados
em adquirir o bem de forma parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, até o início do primeiro leilão,
desde que a proposta não seja inferior ao valor da avaliação, e até o início do segundo leilão, desde que o valor
da proposta não seja vil (vil = menor que 50% do valor da avaliação), ficando claro que do requerimento deverá
constar oferta de pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, e o restante parcelado em até 30 meses,
garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de imóveis.
De todas as propostas deverão constar prazo, modalidade, indexador de correção monetária e condições de pagamento
do saldo. Deve, ainda, constar da proposta que o interessado declara estar ciente da multa de 10% sobre a parcela
inadimplida somada às parcelas vincendas (art. 895, §4º), bem como que em caso de inadimplemento declara estar
ciente sobre a possibilidade de o exeqüente pedir a resolução da arrematação ou a cobrança do valor em aberto
nestes mesmos autos (art. 895, §5º). Observa-se, ainda, que a proposta de pagamento do lance à vista sempre
prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão do
leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até
24 horas após o leilão, através de depósito bancário. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos
pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará
perante o Juízo competente a imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens
ficará igualmente responsável pelo pagamento da comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. DA REMIÇÃO:
Na hipótese de remição da execução, após a publicação do edital, os devedores pagarão a comissão do Leiloeiro
Oficial de 3% (três por cento), sobre o valor de avaliação dos bens, para cobertura de todos os dispêndios do Leiloeiro,
acrescido de todos os encargos previstos, devendo apresentar os pagamentos ao Leiloeiro Oficial conjuntamente com
a petição, fazendo expressa menção à remição da execução, caso em que não deverá fazer uso do protocolo
integrado. ACORDO: Caso houver acordo entre as partes, após a publicação do edital, pelas partes será devido o
valor dos custos de leilão. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do Leiloeiro
Oficial, na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar - Centro - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 -
email:faroleiloes@terra.com.br. : LOTE ÚNICO: Apartamento nº 21, localizado no 2º andar do Edifício Alberto,
situado na Av. Professor Vicente Rao, 1.970, no 29º Subdistrito Santo amaro, com área útil de 67,680 m², área
comum de 43,537 m² no edifício, área comum na garagem de 21,340 m², correspondente a uma vaga de
garagem indeterminada, totalizando área de 132,557 m², correspondendo-lhe a fração ideal de 4,5455% ou
41,9818 m² no terreno. Imóvel matriculado no 11º CRI de São Paulo, matrícula nº 100.915 e cadastrado junto
a Prefeitura de São Paulo sob contribuinte 090.227.0038-0. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$437.000,00 (quatrocentos
e trinta e sete mil reais) PARA abril 2015. VALOR ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA março/2019: R$529.796,00
(quinhentos e vinte e nove mil, setecentos e noventa e seis reais). A avaliação será atualizada até a data da
alienação judicial, de acordo com os índices oficiais. Obs. 01: Consta na R. 08 da referida matrícula que o imóvel foi
dado em hipoteca a Fundação dos Economiários Federais Funcef; Obs. 02: Consta da Av. 09 da referida matrícula,
penhora nos autos do processo nº 1068877-10.2016.8.26.0100, Execução, promovida por Condomínio Edifício
Alberto, CNPJ nº 54.528.385/0001-93 em face de Sidney Aparecido de Freitas, CPF nº 101.511.388-50, em trâmite
perante a 3ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo; Obs. 03: Da Ação de Execução, processo nº 1068877-
10.2016.8.26.0100, promovida pelo Condomínio Edifício Alberto em face de Sidney Aparecido de Freitas, em trâmite
perante a 3ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo, consta do documento de fls. 260/265 que os débitos perfaziam
o montante de R$46.639,64 em outubro/2018; Obs. 04: Em consulta ao site da Prefeitura/SP constam débitos de
IPTU para o exercício atual no valor de R$56,24, e Dívida Ativa no valor de R$64.348,40 para 04/04/2019. ÔNUS,
TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante
ou adjudicante, com exceção dos débitos do parágrafo único, do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço
dos bens. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação dos executados JAB COMÉRCIO DE PRODUTOS
SIDERÚRGICOS LTDA. - EPP, CNPJ Nº 10.619.312/0001-31; ALEX SANDRO RODRIGUES BARTOLOMEI, CPF Nº
288.167.168-35; LEANDRO RODRIGUES BARTOLOMEI, CPF Nº 118.949.608-90, do credor fiduciário BANCO
GERDAU S/A, CNPJ 00.183.938/0001-94, e demais interessados, expedido nos autos da Ação de rito Sumário em
fase de Execução, requerida por MUNDI BANCO FOMENTO COMERCIAL E PARTICIPAÇÕES LTDA. CNPJ nº
08.038.957/0001-39. Processo nº 1050389-12.2013.8.26.0100. O Dr. Guilherme Santini Teodoro, Juiz de Direito
da 30ª Vara Cível da Capital, na forma da Lei, etc...FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem
imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que na forma do art. 879, II, do NCPC, regulamentado
pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br,
sob o comando do leiloeiro oficial Renato Morais Faro, JUCESP nº 431, no dia 21/05/2019, às 15:00 horas, terá início
a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 24/05/2019, às 15:00 horas, sendo
entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação,
sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início imediatamente após o fechamento da
primeira, e se encerrará no dia 13/06/2019, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão
entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 60% da avaliação atualizada. Pelo presente
edital, ficam intimados os executados, se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados e os demais
interessados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”,
sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e
imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido
sistema no qual os lanços sejam remetidos por e-mail e posteriormente registrados no site do gestor, assim como
qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante
deverá depositar no prazo improrrogável de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial
a ser obtida no site www.bb.com.br. PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC, os
interessados em adquirir o bem de forma parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, até o início do
primeiro leilão, desde que a proposta não seja inferior ao valor da avaliação, e até o início do segundo leilão,
desde que o valor da proposta não seja menor que 60% do valor da avaliação, ficando claro que do requerimento
deverá constar oferta de pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, e o restante parcelado em até
30 meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar
de imóveis. De todas as propostas deverão constar prazo, modalidade, indexador de correção monetária e condições
de pagamento do saldo. Deve, ainda, constar da proposta que o interessado declara estar ciente da multa de 10%
sobre a parcela inadimplida somada às parcelas vincendas (art. 895, §4º), bem como que em caso de inadimplemento
declara estar ciente sobre a possibilidade de o exeqüente pedir a resolução da arrematação ou a cobrança do valor
em aberto nestes mesmos autos (art. 895, §5º). Observa-se, ainda, que a proposta de pagamento do lance à vista
sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão
do leiloeiro será de 3% (três por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até
24 horas após o leilão através de depósito bancário. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos
pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará
perante o Juízo competente a imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens
ficará igualmente responsável pelo pagamento da comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. DA REMIÇÃO:
Na hipótese de remição da execução, após a publicação do edital, os devedores pagarão a comissão do gestor judicial
de 3% (três por cento), sobre o valor de avaliação dos bens, para cobertura de todos os dispêndios, acrescido de
todos os encargos previstos, devendo apresentar os pagamentos ao gestor judicial conjuntamente com a petição,
fazendo expressa menção à remição da execução, caso em que não deverá fazer uso do protocolo integrado.
ACORDO: Caso seja realizado acordo entre as partes após a publicação do edital, serão devidas ao leiloeiro as custas
de leilão, devendo constar da minuta de acordo. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no
escritório do leiloeiro, na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-
4872 - email: contato@faroonline.com.br. LOTE ÚNICO: direitos que o executado possui sobre o terreno situado
a Rua Inhana, 156, antiga Rua Professor Carlos Alberto Carvalho Pinto, outrora Rua 7, lote 11 da quadra 11 do Jd.
Aricanduva, no 27º Subdistrito Tatuapé, situado do lado direito de quem vai da Rua 11 para a Av. D, dista 74,50m
do ponto, no lote 5 da mesma quadra, que é a esquina da Rua 11 e Rua Inhana, medindo 10,00m de frente, por
28,00m da frente aos fundos de ambos os lados, e nos fundos a mesma medida da frente, encerrando a área de
280,00m², confrontando no lado direito de quem a Rua o olha, com o lote nº 10, no lado esquerdo com o lote 12 e
nos fundos com o lote 47, todos da mesma quadra. Imóvel matriculado sob o nº 104.133, do 9º Cartório de Registro
de Imóveis de São Paulo, contribuinte nº 116.305.0047-9. De acordo com o laudo de avaliação constante dos autos
a região possui todos os melhoramentos públicos e equipamentos urbanos para uma boa habitalidade. O local é de
uso predominantemente residencial de padrão simples para popular de casas térreas e sobrados. O imóvel localiza-
se a uma quadra da Avenida Aricanduva, com acesso as rodovias Dutra, Fernão Dias, Anchieta e Imigrantes. Sobre
o terreno foi erigido um galpão com cobertura em telhas metálicas, apoiadas em estrutura metálica treliçada, piso
cimentado, tendo nos fundos três cômodos, cozinha e dois banheiros em estrutura de concreto armado, com área
construída total de 286,00m², sendo 80,00m² do Cômodo de fundos e 206,00m da cobertura, em mau estado de
conservação, necessitando de reparos simples a importantes. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$704.000,00 (setecentos
e quatro mil reais), conforme laudo de fls., constante dos autos, datado de dezembro/2018. VALOR DA AVALIAÇÃO
ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA março/2019: R$711.345,00 (setecentos e onze mil, trezentos e quarenta e
cinco reais). Obs.1: Consta do R. 04 da referida matrícula, alienação fiduciária do imóvel ao Banco Gerdau S/A, CNPJ
nº 00.183.938/0001-94; Obs.2: Consta da Av. 05 da referida matrícula, dilação do prazo do contrato que deu origem
à alienação fiduciária. Obs. 3: Consta da Av. 06 da referida matrícula, a penhora destes autos; Obs. 4: Em consulta
ao site da Prefeitura SP constam débitos de IPTU para o exercício atual no valor de R$5.454,07, em 02/04/19, e Dívida
Ativa no valor de R$95.932,18, em 02/04/19. TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais taxas ou impostos incidentes sobre o
bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN,
que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação do executado SIDNEY APARECIDO DE FREITAS CPF/MF nº
101.511.388-50, do credor com garantia de penhora Condomínio Edifício Alberto, CNPJ nº 54.528.385/0001-93,
e demais interessados, expedido nos autos da Ação de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, requerida por
FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS- FUNCEF, CNPJ nº 00.436.923/0001-90. Processo nº 0208462-
61.2002.8.26.0100. O Drº THEO ASSUAR GRAGNANO Juiz de Direito da 3ª Vara Cível Do Foro Regional de Pinheiros,
na forma da Lei, etc... FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele
conhecimento tiverem e interessar possa, que o Leiloeiro Oficial nomeado, Sr. Renato Morais Faro, matriculado na
Jucesp n.º 431, com escritório na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro, São Paulo/SP e endereço eletrônico
faroleiloes@terra.com.br, na forma da Lei 13.105/15 e regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor
judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, no dia 20/05 /2019, às 15H, terá início a 1ª praça
e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em  23/05/2019, às 15H, sendo entregue a quem mais
der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início imediatamente
após o fechamento da primeira, e se encerrará no dia 12/06/2019, às 15H horas, para o 2º Leilão, ocasião em que
os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 50% da avaliação
atualizada, devendo nesta hipótese de liberação do Juízo para se concretizar a venda. Pelo presente edital, ficam
intimados os executados, se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE
VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os lances deverão
ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de
modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam remetidos
por e-mail e posteriormente registrados no site do gestor, assim como qualquer outra forma de intervenção humana
na coleta e no registro dos lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar no prazo improrrogável de 24
horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial (a ser obtida na agência do fórum ou através do
site www.bb.com.br). PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC, os interessados
em adquirir o bem de forma parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, até o início do primeiro leilão,
desde que a proposta não seja inferior ao valor da avaliação, e até o início do segundo leilão, desde que o valor
da proposta não seja vil (vil = menor que 50% do valor da avaliação), ficando claro que do requerimento deverá
constar oferta de pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, e o restante parcelado em até 30 meses,
garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de imóveis.
De todas as propostas deverão constar prazo, modalidade, indexador de correção monetária e condições de pagamento
do saldo. Deve, ainda, constar da proposta que o interessado declara estar ciente da multa de 10% sobre a parcela
inadimplida somada às parcelas vincendas (art. 895, §4º), bem como que em caso de inadimplemento declara estar
ciente sobre a possibilidade de o exeqüente pedir a resolução da arrematação ou a cobrança do valor em aberto
nestes mesmos autos (art. 895, §5º). Observa-se, ainda, que a proposta de pagamento do lance à vista sempre
prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão do
leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até
24 horas após o leilão, através de depósito bancário. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos
pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará
perante o Juízo competente a imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens
ficará igualmente responsável pelo pagamento da comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. DA REMIÇÃO:
Na hipótese de remição da execução, após a publicação do edital, os devedores pagarão a comissão do Leiloeiro
Oficial de 3% (três por cento), sobre o valor de avaliação dos bens, para cobertura de todos os dispêndios do Leiloeiro,
acrescido de todos os encargos previstos, devendo apresentar os pagamentos ao Leiloeiro Oficial conjuntamente com
a petição, fazendo expressa menção à remição da execução, caso em que não deverá fazer uso do protocolo
integrado. ACORDO: Caso houver acordo entre as partes, após a publicação do edital, pelas partes será devido o
valor dos custos de leilão. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do Leiloeiro
Oficial, na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar - Centro - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 -
email:faroleiloes@terra.com.br. : LOTE ÚNICO: Apartamento nº 21, localizado no 2º andar do Edifício Alberto,
situado na Av. Professor Vicente Rao, 1.970, no 29º Subdistrito Santo amaro, com área útil de 67,680 m², área
comum de 43,537 m² no edifício, área comum na garagem de 21,340 m², correspondente a uma vaga de
garagem indeterminada, totalizando área de 132,557 m², correspondendo-lhe a fração ideal de 4,5455% ou
41,9818 m² no terreno. Imóvel matriculado no 11º CRI de São Paulo, matrícula nº 100.915 e cadastrado junto
a Prefeitura de São Paulo sob contribuinte 090.227.0038-0. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$437.000,00 (quatrocentos
e trinta e sete mil reais) PARA abril 2015. VALOR ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA março/2019: R$529.796,00
(quinhentos e vinte e nove mil, setecentos e noventa e seis reais). A avaliação será atualizada até a data da
alienação judicial, de acordo com os índices oficiais. Obs. 01: Consta na R. 08 da referida matrícula que o imóvel foi
dado em hipoteca a Fundação dos Economiários Federais Funcef; Obs. 02: Consta da Av. 09 da referida matrícula,
penhora nos autos do processo nº 1068877-10.2016.8.26.0100, Execução, promovida por Condomínio Edifício
Alberto, CNPJ nº 54.528.385/0001-93 em face de Sidney Aparecido de Freitas, CPF nº 101.511.388-50, em trâmite
perante a 3ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo; Obs. 03: Da Ação de Execução, processo nº 1068877-
10.2016.8.26.0100, promovida pelo Condomínio Edifício Alberto em face de Sidney Aparecido de Freitas, em trâmite
perante a 3ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo, consta do documento de fls. 260/265 que os débitos perfaziam
o montante de R$46.639,64 em outubro/2018; Obs. 04: Em consulta ao site da Prefeitura/SP constam débitos de
IPTU para o exercício atual no valor de R$56,24, e Dívida Ativa no valor de R$64.348,40 para 04/04/2019. ÔNUS,
TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante
ou adjudicante, com exceção dos débitos do parágrafo único, do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço
dos bens. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação dos executados JAB COMÉRCIO DE PRODUTOS
SIDERÚRGICOS LTDA. - EPP, CNPJ Nº 10.619.312/0001-31; ALEX SANDRO RODRIGUES BARTOLOMEI, CPF Nº
288.167.168-35; LEANDRO RODRIGUES BARTOLOMEI, CPF Nº 118.949.608-90, do credor fiduciário BANCO
GERDAU S/A, CNPJ 00.183.938/0001-94, e demais interessados, expedido nos autos da Ação de rito Sumário em
fase de Execução, requerida por MUNDI BANCO FOMENTO COMERCIAL E PARTICIPAÇÕES LTDA. CNPJ nº
08.038.957/0001-39. Processo nº 1050389-12.2013.8.26.0100. O Dr. Guilherme Santini Teodoro, Juiz de Direito
da 30ª Vara Cível da Capital, na forma da Lei, etc...FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem
imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que na forma do art. 879, II, do NCPC, regulamentado
pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br,
sob o comando do leiloeiro oficial Renato Morais Faro, JUCESP nº 431, no dia 21/05/2019, às 15:00 horas, terá início
a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 24/05/2019, às 15:00 horas, sendo
entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação,
sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início imediatamente após o fechamento da
primeira, e se encerrará no dia 13/06/2019, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão
entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 60% da avaliação atualizada. Pelo presente
edital, ficam intimados os executados, se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados e os demais
interessados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”,
sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e
imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido
sistema no qual os lanços sejam remetidos por e-mail e posteriormente registrados no site do gestor, assim como
qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante
deverá depositar no prazo improrrogável de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial
a ser obtida no site www.bb.com.br. PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC, os
interessados em adquirir o bem de forma parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, até o início do
primeiro leilão, desde que a proposta não seja inferior ao valor da avaliação, e até o início do segundo leilão,
desde que o valor da proposta não seja menor que 60% do valor da avaliação, ficando claro que do requerimento
deverá constar oferta de pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, e o restante parcelado em até
30 meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar
de imóveis. De todas as propostas deverão constar prazo, modalidade, indexador de correção monetária e condições
de pagamento do saldo. Deve, ainda, constar da proposta que o interessado declara estar ciente da multa de 10%
sobre a parcela inadimplida somada às parcelas vincendas (art. 895, §4º), bem como que em caso de inadimplemento
declara estar ciente sobre a possibilidade de o exeqüente pedir a resolução da arrematação ou a cobrança do valor
em aberto nestes mesmos autos (art. 895, §5º). Observa-se, ainda, que a proposta de pagamento do lance à vista
sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão
do leiloeiro será de 3% (três por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até
24 horas após o leilão através de depósito bancário. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos
pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará
perante o Juízo competente a imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens
ficará igualmente responsável pelo pagamento da comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. DA REMIÇÃO:
Na hipótese de remição da execução, após a publicação do edital, os devedores pagarão a comissão do gestor judicial
de 3% (três por cento), sobre o valor de avaliação dos bens, para cobertura de todos os dispêndios, acrescido de
todos os encargos previstos, devendo apresentar os pagamentos ao gestor judicial conjuntamente com a petição,
fazendo expressa menção à remição da execução, caso em que não deverá fazer uso do protocolo integrado.
ACORDO: Caso seja realizado acordo entre as partes após a publicação do edital, serão devidas ao leiloeiro as custas
de leilão, devendo constar da minuta de acordo. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no
escritório do leiloeiro, na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-
4872 - email: contato@faroonline.com.br. LOTE ÚNICO: direitos que o executado possui sobre o terreno situado
a Rua Inhana, 156, antiga Rua Professor Carlos Alberto Carvalho Pinto, outrora Rua 7, lote 11 da quadra 11 do Jd.
Aricanduva, no 27º Subdistrito Tatuapé, situado do lado direito de quem vai da Rua 11 para a Av. D, dista 74,50m
do ponto, no lote 5 da mesma quadra, que é a esquina da Rua 11 e Rua Inhana, medindo 10,00m de frente, por
28,00m da frente aos fundos de ambos os lados, e nos fundos a mesma medida da frente, encerrando a área de
280,00m², confrontando no lado direito de quem a Rua o olha, com o lote nº 10, no lado esquerdo com o lote 12 e
nos fundos com o lote 47, todos da mesma quadra. Imóvel matriculado sob o nº 104.133, do 9º Cartório de Registro
de Imóveis de São Paulo, contribuinte nº 116.305.0047-9. De acordo com o laudo de avaliação constante dos autos
a região possui todos os melhoramentos públicos e equipamentos urbanos para uma boa habitalidade. O local é de
uso predominantemente residencial de padrão simples para popular de casas térreas e sobrados. O imóvel localiza-
se a uma quadra da Avenida Aricanduva, com acesso as rodovias Dutra, Fernão Dias, Anchieta e Imigrantes. Sobre
o terreno foi erigido um galpão com cobertura em telhas metálicas, apoiadas em estrutura metálica treliçada, piso
cimentado, tendo nos fundos três cômodos, cozinha e dois banheiros em estrutura de concreto armado, com área
construída total de 286,00m², sendo 80,00m² do Cômodo de fundos e 206,00m da cobertura, em mau estado de
conservação, necessitando de reparos simples a importantes. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$704.000,00 (setecentos
e quatro mil reais), conforme laudo de fls., constante dos autos, datado de dezembro/2018. VALOR DA AVALIAÇÃO
ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA março/2019: R$711.345,00 (setecentos e onze mil, trezentos e quarenta e
cinco reais). Obs.1: Consta do R. 04 da referida matrícula, alienação fiduciária do imóvel ao Banco Gerdau S/A, CNPJ
nº 00.183.938/0001-94; Obs.2: Consta da Av. 05 da referida matrícula, dilação do prazo do contrato que deu origem
à alienação fiduciária. Obs. 3: Consta da Av. 06 da referida matrícula, a penhora destes autos; Obs. 4: Em consulta
ao site da Prefeitura SP constam débitos de IPTU para o exercício atual no valor de R$5.454,07, em 02/04/19, e Dívida
Ativa no valor de R$95.932,18, em 02/04/19. TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais taxas ou impostos incidentes sobre o
bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN,
que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.

TALUDE CONSTRUÇÕES S.A.
CNPJ 14.914.786/0001-67 - NIRE 35.300.418.166

Ata de Assembleia Geral Ordinária - 1. Data, Horário e Local: Aos 24/04/2019, às 11h, na sede da Talude 
Construções S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de Barueri, SP, na Estr. Ibateguara, 170, sala “D”, Sítio 
Mutinga, CEP 06463-300. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em face da presença da 
acionista representante da totalidade do capital social. 3. Mesa: Presidente - Paulo Arthur Borges; e Secretário 
- Reinaldo Dalla Justina. 4. Publicação Prévia de Documentos: Em cumprimento ao artigo 133, §4º, da Lei 
6.404/76, o relatório da administração, as contas da Diretoria e as demonstrações referentes ao exercício 
social findo em 31/12/2018 foram devidamente publicadas no dia 23/04/2019 nos jornais “O Dia” na pág. 13 e 
“DOESP” na pág. 58. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) Relatório da Administração, as contas da Diretoria 
e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31/12/2018; (ii) Proposta da 
Administração para a destinação do lucro líquido da Companhia auferido no exercício social findo em 
31/12/2018. 6. Colocadas as matérias em exame, discussão e posterior votação, restaram aprovadas pela 
única acionista, nos seguintes termos: (i) São aprovados o relatório da administração, as contas da Diretoria 
e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31/12/2018; (ii) É aprovada a destinação 
do lucro líquido apurado pela Companhia no exercício findo em 31/12/2018, no valor de R$ 475.030,92, da 
seguinte forma: ii.a) 5%, correspondente a R$ 23.751,55, para a conta de reserva legal; e ii.b) o restante, no 
valor de R$ 451.279,37, para a conta de reserva de lucros. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o 
Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso; como ninguém solicitou a palavra, suspendeu 
os trabalhos pelo tempo necessário para lavrar a presente Ata, a qual foi lida, aprovada e assinada por todos os 
presentes. Acionista Presente: Talude Comercial Construtora Ltda. A presente ata é cópia fiel do original lavrado 
no livro de Atas de Assembleias Gerais. Mesa: Paulo Arthur Borges - Presidente. Reinaldo Dalla Justina - 
Secretário. JUCESP - 253.544/19-1 em 10/05/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

LATAMPART CONCESSÕES S.A. - CNPJ/MF: 08.951.361/0001-25 - NIRE: 35.300.342.313
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam os Srs. Acionistas convocados a se reunirem em AGO a ser realizada no dia 24/05/2019, às 10h00, na sede 
social da Companhia, Rua Padre João Manuel, 755, 11º andar, Conj. 112, Cerqueira Cesar, Cidade e Estado de 
São Paulo, CEP 01411-001, com a seguinte: Ordem do Dia da AGO: (i) Aprovação do exercício 2018; (ii) Aprovação 
da remuneração dos administradores; (iii) Eleição dos membros do Conselho da Administração; (iv) Outros assuntos 
de interesse da Companhia. Latampart S.A. – Reinaldo Estevão de Macedo e Vanda Mª Rodrigues de Souza - 
Administradores. (15, 16 e 17/05/2019)
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15 e 16/05/2019

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE ITAIM PAULISTA
OFICIAL INTERINA ELISÂNGELA PEREIRA SOARES

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

RODRIGO  BARBOSA  DE JESUS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO VENDEDOR, NASCIDO
EM  SÃO  PAULO, SP NO DIA (17/09/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SUZANO, SP, FILHO DE
PEDRO BARBOSA DE JESUS E DE ROSA MARIA ANDRADE DE JESUS.    BRUNA  NONATO  DE
LIMA,  ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA  EM SÃO PAULO, SP NO DIA
(15/02/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,  SP,  FILHA  DE EDVALDO
RODRIGUES DE LIMA E DE JOSEFA NONATO DE LIMA.

MAGNUN ARAUJO DO NASCIMENTO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE  PCP,
NASCIDO EM MOGI DAS CRUZES, SP NO DIA (30/08/1994), RESIDENTE E  DOMICILIADO SUZANO,
SP,  FILHO  DE  MOACIR  PEREIRA  DO NASCIMENTO E DE EDILSA DE ARAUJO NASCIMENTO.
FLAVIA  REGINA  BARBOSA,  ESTADO  CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ESTUDANTE, NASCIDA  EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (16/07/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE FLAVIO LUIS BARBOSA E DE VANIA REGINA BARBOZA.

SERGIO  DA  SILVA  FARIAS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TECNICO DE ENFERMAGEM,
NASCIDO  EM  AFRÂNIO, PE NO DIA (28/11/1976), RESIDENTE E DOMICILIADO  NESTE DISTRITO,
SÃO  PAULO,  SP, FILHO DE MANOEL SERGIO FARIAS E DE MARIA DOS ANJOS DA SILVA FARIAS.
LUDIMILA DE JESUS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DOMÉSTICA, NASCIDA EM  SANTO
ESTEVÃO, BA NO DIA  (23/10/1996), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHA DE MARIA ZILDA DE JESUS.

VALTER  CESAR  DOS  SANTOS  SOUZA,  ESTADO  CIVIL  SOLTEIRO, PROFISSÃO COMERCIANTE,
NASCIDO EM BOQUIM, SE NO DIA (02/03/1972), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO,  SP,  FILHO  DE  JOSÉ  CHAGAS  DE SOUZA E DE JOSEFINA ALVES DOS SANTOS.
ADRIANA  SOUZA  SOBRINHO,  ESTADO  CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO TOSADORA, NASCIDA  EM
SÃO PAULO, SÃO PAULO, SP NO DIA (21/07/1977), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO,  SP,  FILHA  DE  ANTONIO  VITORINO  SOBRINHO E DE MIRALDA SOUZA SOBRINHO.

JÉFERSON   AMORIM   DE   FREITAS,  ESTADO  CIVIL  SOLTEIRO,  PROFISSÃO ELETRICISTA,
NASCIDO  EM SALVADOR, BA NO DIA (24/03/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO  NESTE  DISTRITO,
SÃO  PAULO,  SP, FILHO DE JUTAHI PINTO DE FREITAS E DE IDETE SANTOS AMORIM. TALITA
NOGUEIRA ROSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADMINISTRADORA, NASCIDA  VILA
VELHA, ES NO DIA   (03/02/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,  SÃO  PAULO,  SP,
FILHA DE SEBASTIÃO CARLOS ROSA E DE MARIA CLARET NOGUEIRA ROSA.

DANILO  ALVES  SILVA,  ESTADO  CIVIL  SOLTEIRO,  PROFISSÃO MECÂNICO DE REFRIGERAÇÃO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (02/07/1997),  RESIDENTE  E DOMICILIADO  NESTE  DISTRITO,
SÃO  PAULO, SP, FILHO DE FRANCISCO SALES ALVES SILVA E DE VÂNIA DA COSTA ALVES SILVA.
ANA FLÁVIA PALHA JULIANO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA  (18/12/1996), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,  SÃO
PAULO, SP, FILHA DE EVELSON CUNHA JULIANO E DE ADELINA DE SOUSA PALHA JULIANO.

EDITAL DE PROCLAMAS

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS
OFICIAL - DRª EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

MANOEL DOS REIS SENA E CELMA MESSIAS ARAGÃO, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRO, SOLTEIRO, MOTORISTA, NASCIDO EM UIBAÍ - BA, AOS 04/06/1958,
RESIDENTE E DOMICILIADO E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE EMIDIO
JOSÉ DE SENA E DE MARIA ALEXANDRINA DOS REIS SENA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRA, COZINHEIRA, NASCIDA EM JACOBINA - BA, AOS 19/05/1964, RESIDENTE
E DOMICILIADA E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE EULICIO CARLOS
DE ARAGÃO E DE OTACILIA MESSIAS RAMOS.

EVERTON MENEZES DA CONCEIÇÃO E MARIA GEDEANE FONSECA CRUZ, SENDO O
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRO, SOLTEIRO, CONTADOR, NASCIDO EM SÃO PAULO
- SP, AOS 29/02/1992, RESIDENTE E DOMICILIADO E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, NA SÃO
PAULO - SP, FILHO DE GILSON MENEZES DA CONCEIÇÃO E DE ADALGIZA DA CONCEIÇÃO PASSOS;
E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, CONTADORA, NASCIDA EM
ITAPIPOCA - CE, AOS 01/03/1984, RESIDENTE E DOMICILIADA E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO - SP, FILHA DE ANTÔNIO LUIZ DA CRUZ E DE MARIA CERIS DA FONSECA CRUZ.

Citação. Prazo 20 dias. Proc. Nº 1086982-40.2012.8.26.0100. O Dr. Antônio Carlos de Figueiredo Negreiros,
MM 7ª Vara Cível do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo SP, na forma da Lei, etc. Faz Saber a ANA
FERNANDES MOREIRA CONFECÇÕES, empresa individual, inscrito no CNPJ 06.120.408/0001-83, na
pessoa de seu representante legal, DLAUSIO HENRIQUE MOREIRA, brasileiro, portador do CPF/MF sob
número 139.229.168-21, ANDREA PEREIRA MOREIRA, brasileira, portadora de CPF/MF sob o número
255.920.158-52, que BANCO DO BRASIL S/A ajuizou Ação Monitória, objetivando o pagamento da quantia de
R$131.094,62 (cento e trinta e um mul, noventa e quatro reais e sessenta centavos), referente ao CONTRATO
DE ABERTURA DE CRÉDITO BB GIRO EMPRESA FLEX nº 119.505.106 em 10/11/2008. Estando os réus
em local ignorado, foi expedido o presente edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o
quantum reclamado ou ofereçam embargos, sob pena de não o fazendo, constituir-se em título executivo judicial
a inicial pretendida. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na
forma da lei.

15 e 16/05/2019

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0040765-79.2001.8.26.0001 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Ana Carolina Della Latta Camargo Belmudes, na forma da Lei, etc. Faz saber a Simone do Prado 
Pessa Vidros, sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ nº 03.294.686/0001-69, que o 
BANCO DO BRASIL S/A, iniciou o Procedimento Comum, objetivando a cobrança da quantia de R$ 
14.740,21 (Quatorze mil, setecentos e quarenta reais e vinte e um centavos) atualizado até 
30/10/2001, referente ao contrato bancário. Estando os executados em local ignorado, foi expedido 
o presente edital, para que pague a quantia acima mencionado, devidamente atualizada, sob pena 
de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágra-
fos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de 
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, iniciasse o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 
01 de fevereiro de 2019. 

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0087956-55.2017.8.26.0100. A Dra. Daniela Dejuste de Paula, Juíza
de Direito da 30ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Amanda Cristina Freitas da Silva (CPF.
222.012.408-84), que nos autos da ação de Execução, ajuizada por Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A (CNPJ.
61.186.888/0001-93), em face de Mercado & Padaria do Brás Ltda EPP, foi deferida a citação por edital, para que
em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, manifeste-se sobre o pedido de desconsideração da personalidade jurídica da
empresa Mercado & Padaria do Brás Ltda EPP (CNPJ. 11.200.945/0001-73), requerendo as provas cabíveis. Decorridos
os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do
artigo 257, IV do NCPC. Estando a requerida em lugar ignorado, expede-se edital, o qual será afixado e publicado
na forma da lei.                                                                                                                          14 e 15 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006128-56.2014.8.26.0704/01. A MM. Juíza de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis
Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DAN FUKUZAWA, CPF 339.854.038-48, que nos autos da Ação Monitória,
ora em fase de cumprimento de sentença, ajuizada por SESP Sociedade Educacional de São Paulo, ao qual procedeu-
se a penhora via Bacenjud sobre a quantia bloqueada judicialmente no valor de R$ 2.963,67, do Banco Bradesco,
em 25/09/2018. Estando o executado em local ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO da penhor por EDITAL, para que
em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, ofereça impugnação, na ausência da qual prosseguirá o feito em seus
ulteriores termos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 18 de março de 2019.                                                                 14 e 15 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008151-36.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Sergio da Costa Leite, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) L.M - TRAINING CENTER LTDA - EPP, CNPJ 00.930.833/0001-51, com endereço à Rua Amador
Bueno, 474, Santo Amaro, CEP 04752-901, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Sul América Companhia de Seguro Saúde, objetivando a quantia de R$ 19.048,80 (maio
de 2018), representada pelo Contrato de Seguro Saúde na Modalidade PME Pequena e Média Empresa Apólice n°
19579, Títulos n°s 87107790, 88048970 e 92414771. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital,
para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será
reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
14 e 15 / 05 / 2019.

Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1069620-25.2013.8.26.0100. O Dr. Paulo Henrique Ribeiro Garcia, Juiz de Direito
da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP, Faz Saber a Donato Capobianco Galvez (CPF. 046.214.378-36) e Maristela
Acquaviva Galvez (CPF. 163.079.808-85), que nos autos da ação de procedimento comum, ora em fase de cumprimento de
sentença, ajuizada por Fitinvest Fomento Mercantil Ltda, procedeu-se a penhora sobre as quantias bloqueadas judicialmente de
R$ 2.039,32, R$ 30,00, 368,46 e R$ 23,15. Estando os executados em local ignorado, foi deferida a intimação da penhora por
edital, para que em 05 dias, a fluir após os 20 dias supra, ofereçam impugnação, na ausência dos quais prosseguirá o feito em seus
ulteriores termos. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.                                                       14 e 15 / 05 / 2019.

17ª Vara Cível Central/SP. 17º Ofício Cível Citação. Prazo 20 dias. Proc. 0190662-97.2009.8.26.0100. A Dra. Luciana 
Biagio Laquimia, Juíza de Direito da 17ª Vara Cível Central/SP. Faz saber a Hewerton Luiz de Oliveira CPF 306.698.248-
36 e Samuel Ferreira CPF 224.600.708-96, que Marcos Vassiliades Pereira ajuizou ação de execução, para cobrança de 
R$ 13.319,35 (ago/09), referente a débitos de locação do conj. 31, à rua Dr. Bráulio Gomes 153, Capital/SP. Estando os 
executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, paguem o débito atualizado, 
com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresentem embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias 
depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de expedi-
ção de mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos bastem para garantia da execução, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital por extrato afixado e publicado na forma da lei.      [14,15] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1012647- 16.2014.8.26.0100 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Leticia  Fraga 
Benitez,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) Elbasa Imóveis Ltda,Dorian Gladys Ricciardi,Celeste Guimarães Parisotto Ricciar-
di,Maria Geina Generosa Ribeiro,Luzia Marta Ribeiro,Lucia Ester Ribeiro,Marcos Ribeiro,Arari Ribeiro,Luzia Marta Ribeiro, Lucia 
Ester Ribeiro, Marcos Ribeiro, Arari Ribeiro, Maria Geina Generosa Ribeiro, Regis Lima Tavares, Celina de tal, Jonas David 
Caetano da Silva e Marcos Ribeiro, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges 
e/ou sucessores, que VANDERLEI TADEU CAETANO DA SILVA e outros ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a 
declaração de domínio sobre o imóvel situado na Rua Calixto Garcia, 184, Jardim Esmeralda, São Paulo-SP, alegando posse 
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.        [14,15] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0005743-21.2019.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). VINCENZO BRUNO FORMICA FILHO, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) TRASCO BREMEN DO BRASIL BLINDAGENS ESPECIAIS LTDA ME, CNPJ 10.401.444/0001-92, que o mandado
monitório, expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por Itaú Unibanco S/A, converteu-se em mandado executivo (Cumprimento
de Sentença), constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 146.236,50 (janeiro de 2019). Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 146.236,50,
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                       14 e 15 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0023589-59.2016.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) TIAGO VIEIRA MIRANDA, RG 44.154.159-8, CPF 329.299.648-12, que lhe foi
proposta uma ação de Cumprimento de Sentença por parte de Sportplus Marketing Esportivo Ltda, alegando em
síntese: se manifeste no prazo de 15 (quinze) dias, apresentando as provas cabíveis acerca do incidente de
desconsideração da personalidade jurídica da empresa VALE EXPRESS BENEFÍCIOS LTDA CNPJ nº 01.007.785/
0001-97. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta e provas ao Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 22 de março de 2019.                                                                                         14 e 15 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1021371-41.2016.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 11ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANTONIO CARLOS SANTORO
FILHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUIZ ANTONIO DE MOURA ACCIOLY, CPF 108.767.908-72 e RENT
POWER DO BRASIL REPRESENTAÇÕES LTDA, CNPJ 74.483.785/0001-37, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Itaú Unibanco S/A., objetivando a quantia de R$ 714.252,38 (outubro
de 2016), representada pela célula de crédito Bancário Confissão de Dívida Parcelamento PJ Garantido por Devedor
Solidário sob nº 30520/558625554. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 03 dias, efetuem o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias
embarguem a execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os honorários
advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas
e honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária de juros de 1% ao mês. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de maio de 2019.                 14 e 15 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1105039-09.2013.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Eurico Leonel Peixoto Filho, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MONICA IWANIK CAMARGO, CPF 142.164.088-00, LUCIANA LACERDA DE CAMARGO,
CPF 142.162.828-73,OLAVO LACERDA DE CAMARGO NETO, CPF 147.547.308-79,e OLAVO LACERDA DE
CAMARGO JÚNIOR, espólio CPF 142.164.088-00,BEM COMO OS RÉUS OU TERCEIROS INTERESSADOS, AUSEN-
TES INCERTOS E DESCONHECIDOS, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de
Endrigo Gabriel Di Loreto e outro, alegando em síntese: que lhes foram ajuizada a ação de adjudicação compulsória
do imóvel a seguis descrito: Um terreno,situado na Rua Gustavo Garcia, antiga Rua Sete, designado como sendo
lote 20 da quadra 2-A, do Bairro Remanso, em Eldorado no 29º Subdistrito de Santo Amaro, com área de 344,00
metros quadrados, faz frente a Nordeste, por 10,00 metros para a referida rua; confrontando a Nordeste, por 35,60
metros com o lote 19; a Sul este por 10,00 metros com o lote 7 e a sudoeste por 35,00 metros com o lote 21, terreno
sem benfeitorias, objeto da Matricula nº 51.183-r.2 do 11º Cartório de Registro de Imóveis da Capital. Encontrando-
se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de quinze (15) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados reveis, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de março de 2019.                                                14 e 15 / 05 / 2019.

MAXMAPONTOPRONTO ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES IMOBILIÁRIAS LTDA.
CNPJ Nº 19.239.788/0001-11 NIRE 35.228.043.262

AVISO AOS SÓCIOS
Para os fins da Cláusula 10 do Contrato Social da Maxmapontopronto Administração e Participações Imobiliárias Ltda. (“Sociedade”), co-
municamos aos senhores sócios da Sociedade que o Sr. André Valinas Carpintero pretende ceder e transferir a totalidade das quotas de emissão da 
Sociedade de sua titularidade, de acordo com os termos e condições a seguir descritos. Pelo presente, ficam os senhores sócios informados da cessão e 
transferência de quotas da Sociedade pretendida pelo Sr. André Valinas Carpintero e ora comunicada a V.Sas., que deverão, no prazo de 20 dias, conta-
dos a partir de 14.05.2019 (inclusive), ou seja, até 03.06.2019 (inclusive), manifestar-se acerca da intenção de exercer ou não o direito de preferência 
na aquisição das quotas ofertadas de que trata a Cláusula 10 do Contrato Social da Sociedade, na proporção das respectivas participações de V.Sas. no 
capital social da Sociedade, pelo mesmo preço e nas mesmas condições abaixo descritos. As quotas ofertadas que porventura não tenham sido adqui-
ridas pelos atuais sócios da Sociedade no prazo de exercício do direito de preferência acima assinalado poderão ser livremente cedidas e transferidas 
pelo Sr. André Valinas Carpintero a quaisquer terceiro(s) cessionário(s), observados os termos e condições abaixo. Termos e Condições da Cessão e 
Transferência das Quotas: 1. Valor da Cessão e Transferência: As quotas ofertadas serão cedidas e transferidas pelo seu respectivo valor nominal, 
totalizando R$ 43.500,00. 2. Quantidade de Quotas Ofertadas: A totalidade das quotas de emissão da Sociedade de titularidade do Sr. André Valinas 
Carpintero, perfazendo 43.500 quotas, totalmente integralizadas, representativas de 1% do capital social total da Sociedade. 3. Forma de Pagamento: 
O pagamento do preço de aquisição das quotas ofertadas será feito à vista, mediante a permuta e/ou dação em pagamento de quotas de emissão da 
AVC Participações Ltda., sociedade limitada com sede na Cidade de São Paulo/SP, Rua Aloísio Magalhães, n° 22, Lote 1, sala 4 (Rodovia Anhanguera km 
27), Chácara Maria Trindade, CEP 05275-050, inscrita no CNPJ nº 57.858.201/0001-41. 4. Procedimento para o Exercício do Direito de Preferência: Os 
sócios da Sociedade deverão exercer o direito de preferência acima especificado por meio de notificação por escrito enviada à administração da Socie-
dade, no endereço de sua sede social, localizada na Cidade de São Paulo/SP, Rua Aloisio Magalhães, n° 22, Lote 1, Sala 3, Via Anhanguera, km 27, Chá-
cara Maria Trindade, CEP 05275-050, observados os termos e condições acima. São Paulo, 14.05.2019. Fabio Roberto Kiss Crespo - Administrador.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 1096183-22.2014.8.26.0100. A Doutora DANIELA

DEJUSTE DE PAULA, Juíza de Direito da 30ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, FAZ SABER a

WANDERSON JUNIOR RIGO (CPF/MF sob nº 053.610.299-63) e RITA COINETE DA SILVA (CPF/MF sob nº

015.883.251- 56), que CELSO FERREIRA HERCULANO lhes ajuizou uma ação de PROCEDIMENTO CO-
MUM, objetivando a condenação dos réus nas perdas e danos sofridos, causados em acidente de veículos,

além das despesas e demais custas processuais, honorários advocatícios e demais cominações de estilo.

Estando os réus em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,

apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será

nomeado curador especial (art. 257, IV, CPC). Será o edital afixado e publicado na forma da lei.

(14 e 15/05/2019)

39ª Vara Cível do Foro Central da Capital-SP - 39º Ofício Cível. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO 1000056-56.2013.8.26.0100. A Doutora Juliana Pitelli da Guia, Juíza de Direito da 39ª Vara Cível da
Capital/SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a LPAP COMERCIO E REPRESENTACOES DE VEICULOS AUTOMOTIVOS
LTDA ME (CNPJ/MF sob o n. 04.612.336/0001-66), que FABIO SALLES CAPRIO lhe ajuizou uma ação de PROCE-
DIMENTO COMUM, na qual também é réu BANCO DAYCOVAL S.A., objetivando a condenação das réus na obrigação
de regularizarem a documentação da motocicleta, marca KTM 990 Superduke, 2010/2010, Cor Laranja, Motor 61062515,
Gasolina, Chassi VBKVD9409AM968597, Renavam 000006423; a condenação dos réus a ressarcirem o autor nos
danos matérias no valor total de R$4.858,20, acrescidos de demais taxas, multas, impostos e outros incidente de
responsabilidade das Rés, e danos morais a serem arbitrados por Vossa Excelência, bem como ao pagamento de custas
processuais e honorários advocatícios. Estando a requerida LPAP COMERCIO E REPRESENTACOES DE VEICULOS
AUTOMOTIVOS LTDA ME em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado
curador especial (artigo, 257, IV, CPC). Será o edital, afixado e publicado. NADA MAIS.

(14 e 15/05/2019)

SERTÃOZINHO. 2ª VARA CÍVEL - Avenida Pedro Strini, 71, Jardim América - CEP 
14160-260, Fone: (16)-3945-2811, Sertaozinho-SP - E-mail: sertaoz2cv@tjsp.jus.br - 
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min. EDITAL DE 
CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1000708-61.2018.8.26.0597. Classe: Assunto: Carta 
Precatória Cível - Constrição / Penhora / TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO. COMARCA DE SERTÃOZINHO FORO DE Avaliação / Indisponibilidade 
de Bens. Autor: Ccb Brasil - China Construction Bank (Brasil) Banco Múltiplo S/A. 
Requerido: Uni Systems do Brasil Ltda e outros. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 
20 DIAS. PROCESSO Nº 1000708-61.2018.8.26.0597. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
2ª Vara Cível, do Foro de Sertãozinho, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcelo Asdrúbal 
Augusto Gama, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FAZ SABER a FRANCESCO 
SCIPIONI, inscrito no CPF/MF sob o nº 224.682.988-70, portador do passaporte 
YA4050164, Italiano, empresário, casado com SUSAN CAROL SCIPIONI, portadora 
do passaporte 467149873, Americana, atualmente em lugar incerto e não sabido, que 
por este Juízo, tramita de uma ação de Carta Precatória, movida CCB BRASIL - 
CHINA CONSTRUCTION BANK (BRASIL) MÚLTIPLO S/A. Ficam os executados 

devidamente INTIMADOS do laudo de fls. 80/179 referente o imóvel de matrícula 
66.964 do Oficial de Registro de Imóveis de Sertãozinho/SP, Apartamento residencial, 
nº 905 do Condomínio Edifício Bella Cittá, Bairro Alto da Estação, na Rua Dr. Antônio 
Furlan Junior, nº 2.034- CEP: 14160-700, com área total de 134,63304m², AV.1; AV.2; 
AV.3; R.4; AV.5, melhor descrito conforme certidão de matrícula de fls. 430/431 
anexada aos autos, termos da presente ação e advertidos de que deverão efetuar o 
pagamento do débito exequendo, no valor de R$ 908.932,62 (novecentos e oito mil, 
novecentos e trinta e dois reais e sessenta e dois centavos), atualizado até o mês de 
Outubro de 2016, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e 

honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo 
Civil). Ficam cientes, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo 
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que os executados, independentemente nova 
intimação, apresentem, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de Sertaozinho, aos 02 de maio de 2019. 

14 e 15/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1045428-26.2016.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª 
Vara Cível, do Foro Regional II-Santo Amaro,Estado de São 
Paulo,Dr(a). Alexandre Batista Alves, na forma da Lei, etc. Faz 
saber a De Paula & Silva Produtos Naturais Ltda. ME CNPJ 
10.582.190/0001-56, que Yussef Bacha ajuizou ação comum, 
para cobrança de R$54.000,00(set/16), referente à locação do 
imóvel à Estrada de Itapecerica 6010-A,Jardim IAE,São Paulo, 
devidamente atualizado e acrescido das custas e despesas 
processuais, e honorários advocatícios. Estando a ré em lugar 
ignorado,expede-se edital para que em 15 dias a fluir do prazo 
supra,conteste a ação ou peça a purgação da mora, sob pena 
de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em 
caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 10 de maio de 2018.                 [14,15] 

5ª VARA DA FAMÍLIA REGIONAL I SANTANA  
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE IDÁLIA MARQUES DOS 
SANTOS,REQUERIDO POR HAMILTON MARQUES DOS SANTOS E OUTRO PROCESSO Nº1007231-68.2017.8.26.0001.O 
(A)MM.Juiz(a) de Direito da 5ªVara da Família e Sucessões,do Foro Regional I-Santana,Estado de São Paulo,Dr(a).Irineu Fran-
cisco da Silva,na forma da Lei,etc.FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença 
proferida em 18/01/2019,foi decretada a INTERDIÇÃO de IDÁLIA MARQUES DOS SANTOS,CPF 214.590.908-70, declarando-
o(a) absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter 
DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Hamilton Marques dos Santos. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez 
dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de março de 2019.            [15,29] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1009000-90.2017.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara Cível,do Foro Regional VIII-Tatuapé,Estado de São Paulo, 
Dr(a). Paulo Guilherme Amaral Toledo, na forma da Lei, etc. 
Faz saber a Rubem Gennari CPF 237.685.098-34,que Apareci-
da Adua do Carmo ajuizou ação de adjudicação compulsória, 
objetivando a outorga da escritura definitiva do apto 82, 
edifício Morada do Sol, com área total de 128,883m², e fração 
ideal de terreno correspondente a 64,793m2, e com 01 vaga 
de garagem, matricula 142.300, 9º CRI/SP, devidamente 
quitado. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se edital de 
citação para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, conteste o 
feito sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital, publicado e 
afixado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 27 de fevereiro de 2019.          [15,16]  

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROC.1020557-89.2017.8.26.0100 O Dr.Guilherme Madeira Dezem,MM.Juiz de Direito da 44ª 
Vara Cível,do Foro Central Cível,da Comarca de São Paulo/SP,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a Dacon Conservação de Elevado-
res S/C Ltda.CNPJ 53.495.271/0001-21,na pessoa de seu representante legal,que lhe foi proposta uma ação de procedimento comum 
por parte de Condomínio Edifício Praia de Ipanema,objetivando seja julgada procedente,condenando a ré a restituir ao autor o mon-
tante de R$34.500,00,referente aos valores pagos pelos serviços de modernização dos elevadores, os quais não foram executados, 
condenando a ré em Danos Materiais no importe de R$40.000,00,vez que o autor terá que contratar empresa para a devida moderni-
zação do elevador de serviços,condenando ainda às custas processuais e Honorários Advocatícios. Encontrando-se a ré em lugar 
incerto e não sabido,foi determinada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação proposta e para que,no prazo de 15 
dias,que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,apresente resposta.Não sendo contestada a ação,a ré será considerada 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.   [15,16] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000467-15.2019.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz,
na forma da Lei, FAZ SABER a(o) STELLA LOPES MIRANDA EPP, CNPJ 09.228.166/0001-34, que a ação de
Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Itaú Unibanco S/A, foi julgada procedente, condenando-a ao
pagamento da quantia de R$ 205.376,05 (novembro de 2018). Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida
a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência
de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora
e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS.                                                                                                                              15 e 16 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0034546-30.2013.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Anderson Suzuki, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
ELETROSOM COMÉRCIO DE AUTO ELETRICOS LTDA ME, CNPJ 07.303.685/0001-94 e JOÃO DE DEUS PEREIRA SOARES,
CPF 305.039.968-66, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A,
objetivando o exequente é credor dos executados na quantia de R$ 90.075,83, pelo instrumento particular de confissão, compo-
sição de divida, firmado sob o nº 03431304591. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 3 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague o valor da dívida , acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre
o valor atualizado do débito, ou embarguem a execução no prazo de 15 (quinze) dias. Caso o(a,s) executado(a,s) efetue(m) o
pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade (art.827, § 1º, do Código do
Processo Civil). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
19 de março de 2019.                                                                                                                                               15 e 16 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Físico nº: 0185456-34.2011.8.26.0100. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - Títulos de
Crédito. Requerente: Castor Center Materiais para Construção Ltda. Requerido: Banco Santander S/A e outros. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0185456-34.2011.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível,
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula Velloso Rodrigues Ferreri, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Cid Indústria
e Comércio de Plásticos Ltda (CNPJ. 03.346.409/0001-52), na pessoa de seu representante legal, que Comercial de Materiais para
Construção Castor Center Ltda lhe ajuizou ação Declaratória de Inexigibilidade de Título com pedido de Tutela Antecipada c/c
pedido de Indenização por Danos Morais, de Procedimento Comum, contra si e contra outros, objetivando a concessão da tutela
antecipada para que seja expedido ofício à primeira requerida, já citada, Banco Santander (Brasil) S/A, para que se efetue o
cancelamento do protesto do Título Duplicata Mercantil Por Indicação n° 868, bem como se abstenha de inserir o nome da
requerente nos órgãos de proteção ao crédito, sendo confirmada definitivamente a liminar concedida com a consequente declaração
de inexigibilidade do título emitido, condenando também a requerida ao pagamento de indenização pelos danos morais experimentados,
em quantia não inferior a dez vezes o valor do protesto indevido, ou seja, R$ 25.050,00, além do pagamento das demais cominações
legais. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça
contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. SP, 23/04/
2019. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de abril de 2019.                                15 e 16 / 05 / 2019

28ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0199243-
33.2011.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 28ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana
Lúcia Xavier Goldman, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Pedro Choi Comércio EPP (CNPJ 12.392.033/0001-03), que
Fundo de Recuperação de Ativos Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizado (por cessão de crédito
feita por Itaú Unibanco S/A) lhe ajuizou ação de Busca e Apreensão, convertida em ação de Execução de Título Extrajudicial,
objetivando a quantia de R$ 101.630,08 (julho/2011), representada pelo Contrato de Confissão de Dívida com Garantia
de Alienação Fiduciária de n° 46932943-7. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03
dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honoraria de 10% será reduzida pela
metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 03 de maio de 2019.                                                                                                                 15 e 16 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000304-57.2015.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). CINTHIA ELIAS DE ALMEIDA, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a Caio Chagas Barros (CPF. 277.152.398-10), que HSBC Finance (Brasil) S/A - Banco Múltiplo
lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 28.289,45 (janeiro de 2015), representada pela Cédula
de Crédito Bancário - Financiamento de Veículo n° 0328-09792-00. Estando o executado em lugar ignorado, expede-
se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária
será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de fevereiro de 2019.                                        15 e 16 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003930-73.2018.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Camila Sani Pereira Quinzani, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a LUIZ PAULO BRAGA CORREA JÚNIOR (CPF 151.507.658-05), que Fundação Armando
Alvares Penteado lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 16.749,87
(março de 2019), decorrente do Contrato de Adesão de Prestação de Serviços Educacionais do curso de pós-
graduação Lato Sensu. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que em
15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                              15 e 16 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007936-62.2015.8.26.0704. O MM. Juiz de Direito da
1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a FILIPE DAVID, CPF 296.246.758-05, que a FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS lhe
ajuizou Ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 50.084,08 (outubro de 2015), decorrente do Instrumento
Particular de Confissão de Dívida, oriundo do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais. Estando o requerido
em lugar ignorado foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito
(ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito
(artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos
moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de março de 2019.                         15 e 16 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008392-72.2015.8.26.0005. O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara
Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr. PAULO DE TARSSO DA SILVA PINTO, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a ROSANA APARECIDA DA SILVA, CPF 113.423.128-80, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum Cível por parte de Cruz Azul de São Paulo, para cobrança do valor de R$ 15.194,46 (abril/2015),
decorrente de serviços médico-hospitalares prestados em favor de Antonio Bruce Mendes, no período de 26.10.2014 a
28.10.2014 (nota de serviço nº 300180). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de abril de 2019.                                                            15 e 16 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1017074-54.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 11ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANTONIO CARLOS SANTORO
FILHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SALOMÃO BARROS SOARES, CPF 357.524.648-38, que lhe foi proposta
uma Ação de Busca e Apreensão por parte de Banco Bradesco Financiamentos S/A, alegando em síntese: que o
requerente, através de Contrato de Financiamento de Bens e/ou Serviços nº 100.448.206, financiou, com garantia
de Alienação Fiduciária ao requerido o seguinte bem: VEÍCULO, marca VOLKSWAGEN, modelo VOYAGE - G5FLEX,
cor Preta, ano/modelo. 2010/2011, chassi 9BWDA05U8BT042367, placa EQC5014. Ocorre que, após a realização
da apreensão do bem, não foi possível realizar a citação do réu. Assim, diante das tentativas frustradas de localização
do mesmo para citação em seu domicílio, foi expedido este edital que será afixado e publicado na forma da lei, para
que o réu efetue o pagamento do valor atualizado do debito que perfaz o montante de R$ 25.512,91 (Vinte e cinco
mil, quinhentos e doze reais e noventa e um centavos) no prazo de 5 (cinco) dias contatos da data do cumprimento
da liminar e apresente defesa no prazo de 15 (quinze) dias desde a efetivação da medida sob pena de presunção
de verdade dos fatos alegado pelo autor. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de abril de 2019.                  15 e 16 / 05 / 2019.

Processo 1035187-22.2018.8.26.0002 - Monitória - Cheque - Leo Madeiras, Máquinas & Ferragens LTDA - Carla
Diana Chamorro Rosero - EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1035187-22.2018.8.26.0002. Classe: Assunto:
Monitória - Cheque Requerente: Leo Madeiras, Máquinas Ferragens LTDA Requerido:Carla Diana Chamorro Rosero.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1035187-22.2018.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato de Abreu Perine, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Carla Diana Chamorro Rosero (CPF. 236.915.408-05), que Leo Madeiras, Máquinas
Ferragens Ltda lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 4.559,38 (junho de 2018), decorrente
do Cheque n° SA-000100, agência 6327, conta 11537-1, do Banco Itaú Unibanco S/A. Estando a requerida em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando
isenta de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701
do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos
os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do
artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e  passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de abril de 2019.                                                15 e 16 / 05 / 2019

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1045950-84.2015.8.26.0100. O Dr. Rodolfo César Milano, Juiz de
Direito da 43ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Duilio Bertti Júnior (CPF. 043.521.518-31) e Duilio
Bertti (CPF. 003.194.498-15), que nos autos da ação de Execução, ajuizada por Condomínio Edifício Casablanca
Ltda (CNPJ. 53.993.176/0001-58), em face de Grupo Duilio (ou Duilio Imóveis e Administração - Ltda), foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, manifestem-se sobre o pedido de desconsideração
da personalidade jurídica da empresa Grupo Duilio (ou Duilio Imóveis e Administração - Ltda) (CNPJ. 43.343.508/
0001-03), requerendo as provas cabíveis. Decorridosos prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial
e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                       15 e 16 / 05 / 2019.

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1047519-86.2016.8.26.0100. A Dra. Anna Paula Dias da Costa, Juíza
de Direito da 44ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a José Roberto Bezerra da Paz Júnior (CPF.
369.947.178-01), que Cruz Azul de São Paulo lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando
a quantia de R$ 9.315,70 (maiode 2016), decorrente da Nota de Serviço n° 328251, oriunda da prestação de
atendimento médico/hospitalar. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que
em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  15 e 16 / 05 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1073115-77.2013.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 23ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCOS DUQUE GADELHO JUNIOR, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Ali Hammoud (CPF. 234.000.018-13) e Jamal Ayoub (CPF. 580.194.991-72), que HSBC
Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo lhes ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de
R$ 144.052,56 (setembro de 2013), referente ao Contrato de Cheque Especial n° 0348-00171-44, Contrato de
Crédito Parcelado Giro Fácil n° 0348-05245-24 e Contrato para Financiamentos de Capital de Movimento ou Abertura
de Crédito para Financiamento para Aquisição de Bens Móveis, ou Prestação de Serviços e Outras Avenças n° 0348-
05142-19. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir
dos 20 dias supra, ofereçam contestação, sob pena de presumiremse como verdadeiros os fatos alegados. Não
sendo contestada a ação, os requeridos serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
13 de março de 2019.                                                                                                              15 e 16 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1120352-05.2016.8.26.0100. Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Cobrança de Aluguéis - Sem despejo. Exequente: Dulce Callegari Colonhezi e outro. Executado: Berman
Comercial Ltda - Epp. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1120352-05.2016.8.26.0100. A
MM. Juiza de Direito da 45ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Glaucia Lacerda Mansutti,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a BERMAN COMERCIAL EIRELI � EPP, CNPJ 74.654.633/0001-50, na pessoa de
seu representante legal, que por parte de DULCE CALLEGARI COLONHEZI E ESPÓLIO DE LAURINDO COLONHEZI,
foi ajuizada ação de Execução de Título Extrajudicial para recebimento da quantia no valor de R$ 87.885,47 (Outubro/
2016), referente Contrato de Locação Comercial do Imóvel situado na Rua Barão de Iguape, 896/900 � São Paulo,
onde a requerida deixou de pagar os Alugueres e encargos locatícios, de outubro/2015 à março/2016, conforme
documentos descritos e anexados aos autos. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que
em 3 dias, pague a dívida, custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios, fixados em 10% a contar
da citação. (Em caso de pagamento integral no prazo declinado, os honorários advocatícios poderão ser reduzidos
pela metade) ou querendo, ofereça Embargos à Execução, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, sendo nomeado
curador especial em caso de revelia (Art. 257 inciso IV do NCPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelos autores (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de abril de 2019.                15 e 16 / 05 / 2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Processo Digital nº: 0002111-60.2019.8.26.0011
Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Perdas e Danos Exequente: Compart Marketing Promocional
Ltda Executado: Sbc Multimarcas Ltda - Epp - STOP CAR MULTIMARCAS EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO
DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002111-60.2019.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro
Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Francisco Carlos Inouye Shintate, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) SBC MULTIMARCAS LTDA - EPP - STOP CAR MULTIMARCAS, CNPJ 04.775.315/0001-61,
que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por COMPART MARKETING
PROMOCIONAL LTDA, CNPJ 10.458.436/0001-82. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos
termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 38.136,73,
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo
de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente,
nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de abril de 2019.

(14 e 15/05/2019)
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Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31/12/2018 e 2017

(Em milhares de reais)

Demonstrações dos Resultados 
Abrangentes
Exercícios findos em 31/12/2018 e 2017

(Em milhares de reais)

31/12/2018 31/12/2017
(Prejuízo) Lucro do exercício (1.068) 736
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício (1.068) 736

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31/12/2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Reservas de lucros
Descrição Nota Capital social Reserva legal Reserva de lucros Lucros (prejuízos) acumulados Total
Saldos em 31/12/2016 100 3 55 – 158
Lucro líquido do exercício – – – 736 736
  Aumento de capital 12.615 – – – 12.615
 Destinação do lucro líquido:
  Reserva legal 12.2 – 37 – (37) –
  Reservas de lucros 12.2 – – 699 (699) –
Saldos em 31/12/2017 12.715 40 754 – 13.509
Ajustes da adoção inicial do CPC 47, líquido de imposto – – 5.234 – 5.234
Saldo ajustado em 1º/01/2018 12.715 40 5.988 – 18.743
Prejuízo líquido do exercício – – – (1.068) (1.068)
  Aumento de capital 52.449 – – – 52.449
 Destinação do lucro líquido:
  Absorção de prejuízos acumulados 12.2 – – (1.068) 1.068 –
Saldos em 31/12/2018 65.164 40 4.920 – 70.124

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis relativas aos exercícios findos em 31/12/2018 e 2017. Colocamo-nos à sua disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários. A  Administração

ETB - Empresa de Transmissão Baiana S.A.
(Em fase pré-operacional) CNPJ nº 24.870.961/0001-15

Balanços Patrimoniais
Exercícios findos em 31/12/2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31/12/2018 e 2017

(Em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
(Em milhares de reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2018 31/12/2017
 (Prejuízo) lucro antes do IR e CS (679) 736
Itens que não afetam caixa e equivalentes de caixa
 Encargos de dívidas (inclui variações monetárias 
  e cambiais, líquidas) 408 –
 Contribuições e encargos regulatórios diferidos 4.532 –

4.261 736
(Aumento) no ativo (41.402) (3.641)
 Contas a receber ativo financeiro – (5.353)
 Contas a receber ativo contratual (46.963) –
 Despesas pagas antecipadamente – 1.712
 Outros ativos 5.561 –
Aumento no passivo 868 (203)
 Fornecedores 858 (18)
 Salários, férias e encargos sociais 782 (92)
 Tributos e contribuições sociais a recolher 291 (93)
 Outros passivos (1.063) –
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (36.273) (3.108)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Aumento de capital 40.449 2.277
 Empréstimos tomados e arrendamento mercantil 690.732 1.052
Caixa líquido proveniente das atividades 
 de financiamentos 731.181 3.329
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 694.908 221
Demonstração do aumento em caixa e 
 equivalentes de caixa
 Saldo no início do exercício 221 –
 Saldo no final do exercício 695.129 221
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 694.908 221

1. INFORMAÇÕES GERAIS
A ETB, com sede na Rua Amauri, nº 286, 2º andar, Jardim Europa, SP/SP, foi constituída em 
24/05/2016 com o propósito específico de explorar a concessão do serviço público de 
transmissão de energia elétrica, prestando mediante a construção, montagem, operação e 
manutenção de subestações, linhas de transmissão e seus terminais, transformadores e suas 
conexões e demais equipamentos, localizada na região da Bahia referentes ao Lote E do Leilão 
013/2015 - ANEEL, incluindo os serviços de apoio e administrativos, provisão de equipamentos 
e materiais de reserva, programação, medições e demais serviços complementares necessários 
à transmissão de energia elétrica, segundo os padrões estabelecidos na legislação e 
regulamentos. Em 21/06/2016 foi aprovada, por unanimidade, a transformação de tipo 
societário sociedade limitada para sociedade por ações, independentemente de dissolução e 
liquidação, passando a Companhia a ser regida pelas disposições da Lei das S.A., e de demais 
dispositivos aplicáveis. A Companhia é diretamente controlada pela Apollo 12 Participações 
S.A. Concessões de linhas de transmissão: Pelo Contrato de Concessão de Serviço Público 
de Transmissão de Energia Elétrica nº 11/2016 - ANEEL, de 29/09/2016, foi outorgada à 
Companhia pela União, a concessão do serviço público de transmissão de energia elétrica, pelo 
prazo de 30 anos, que consiste na construção, operação e manutenção das instalações de 
transmissão, localizadas no estado de Bahia, compostas pela linha de transmissão Juazeiro III - 
Ourolândia II, em 500 kV, circuito simples, com extensão aproximada de 186 km, com origem 
na Subestação Juazeiro III à Subestação Ourolândia II; e pela linha de Transmissão Bom Jesus da 
Lapa II - Gentio do Ouro II, em 500 kV, circuito simples, com extensão aproximada de 260 km, 
com origem na Subestação Bom Jesus da Lapa II e término na Subestação Gentio do Ouro II.  
O prazo de implementação é de 36 meses, contados a partir de 09/2016, data de assinatura 
do Contrato de Concessão, devendo o empreendimento entrar em operação comercial até 
27/06/2020. A Receita Anual Permitida - RAP, conforme descrito no contrato de concessão, é 
de R$ 121.600, salvo o montante necessário à cobertura das despesas de PIS/COFINS.  
O Contrato de Concessão estabelece que a extinção da concessão determinará a reversão ao 
poder concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos levantamentos e 
avaliações, bem como à determinação do montante da indenização devida à transmissora, 
observados os valores e as datas de sua incorporação ao sistema elétrico. Assim sendo, a 
Administração da Companhia entende que ao final do prazo de concessão os valores residuais 
dos bens vinculados ao serviço serão indenizados pelo Poder Concedente.
2.  BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS
A Administração da Companhia autorizou a conclusão da elaboração das demonstrações 
contábeis em 28/03/2019. 2.1 Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis 
da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 
2.2 Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo 
histórico como base de valor, exceto os instrumentos financeiros não derivativos designados 
pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo. 2.3 Moeda funcional 
e de apresentação: As demonstrações contábeis foram preparadas e estão apresentadas em 
reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. A moeda funcional foi determinada em 
função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4 Uso 
de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis exige que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistos de uma maneira 
contínua. Revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As informações sobre 
julgamentos críticos referente às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações contábeis, são: contabilização do contrato de 
concessão e momento do reconhecimento do ativo contratual; veja nota explicativa nº 3.6. As 
informações sobre incertezas a respeito das premissas e estimativas que possuam um risco 
significativo de resultar em um ajuste material no próximo exercício, são: critério de 
remuneração do ativo contratual e determinação da receita de infraestrutura e operação & 
manutenção; veja notas explicativas nº 3.6 e 3.8. 2.5 Mudança nas principais políticas 
contábeis: A Companhia adotou o CPC 47 - Receitas de Contratos com Clientes e o CPC 48 
- Instrumentos Financeiros a partir de 1º/01/2018. CPC 47 - Receita de Contratos com 
Clientes: A Companhia adotou o CPC 47 usando o método de efeito cumulativo, com 
aplicação inicial a partir de 1º/01/2018. Como resultado, a Companhia não aplicou os 
requerimentos exigidos pela norma para o exercício comparativo apresentado, sendo assim os 
ajustes dos saldos contábeis foram registrados em lucros acumulados. Esta norma requer que 
a Companhia deve reconhecer receitas para descrever a transferência de bens ou serviços 
prometidos a clientes no valor que reflita a contraprestação à qual a Companhia espera ter 
direito em troca desses bens ou serviços. Portanto, a receita deve ser reconhecida de forma 
líquida de contraprestação variável. A Companhia avaliou suas operações à luz das novas 
normas contábeis, e conforme descrito no item 3.8, concluiu que a atividade de implementação 
da infraestrutura é afetada pela nova norma, uma vez que o direito à contraprestação por bens 
e serviços está condicionado ao cumprimento de outra obrigação de desempenho. Como 
consequência da aplicação do CPC 47, o contas a receber de implementação da infraestrutura, 
até então, classificado como ativo financeiro, e cujo saldo totalizava, em 1º/01/2018 R$ 8.399, 
passa a ser classificado como ativo contratual, no montante de R$ 17.229. A diferença dos 
critérios de mensuração, no montante de R$ 8.830 menos os impostos diferidos relacionados 
no montante de R$ 3.595, totalizando o valor de R$ 5.235 foi contabilizado diretamente em 
lucros acumulados. CPC 48 - Instrumentos Financeiros: O CPC 48 trouxe como principais 
modificações, para a Companhia: (i)  requerimentos de redução ao valor recuperável 
(impairment) para ativos financeiros passando para o modelo de perdas esperadas em 
substituição ao modelo de perdas incorridas; e (ii) novos critérios de classificação e mensuração 
de ativos financeiros. As mudanças nas políticas contábeis resultantes da adoção do CPC 48 
foram aplicadas retrospectivamente, conforme requerido pela norma. A Companhia realizou 
uma avaliação de impacto detalhada na adoção da nova norma e identificou os seguintes 

 Classificação e mensuração: Em relação à classificação e mensuração dos ativos 
financeiros, a Companhia alterou a classificação nas rubricas relacionadas abaixo. A alteração 
na classificação não impactou a mensuração dos itens não havendo, assim, impacto 
significativo das  demonstrações  contábeis. Classificação CPC 38 - Classificação CPC 48 - 
Caixa - Empréstimos e recebíveis - Custo amortizado; Equivalentes de caixa - Valor justo por 
meio de resultado - Valor justo por meio de resultado; Títulos e valores mobiliários - Valor justo 
por meio de resultado; Valor justo por meio de resultado - Depósitos judiciais - Empréstimos e 
recebíveis - Custo amortizado. Em relação à classificação dos passivos financeiros, a Companhia 
não possui montantes mensurados ao VJR, portanto, não houve impacto nas demonstrações 

 Redução ao valor recuperável - Ativos financeiros 
e ativos contratuais: A Companhia optou pela aplicação da abordagem simplificada e registrará 
perdas esperadas durante toda a vida em todos os créditos, resultando em uma aceleração no 
reconhecimento de perdas por redução ao valor recuperável em seus ativos financeiros, 
principalmente na rubrica de Contas a receber de clientes. Para o exercício de 2018, a 
Companhia realizou uma análise de crédito de seus clientes, e concluiu não haver indícios de 
perdas de crédito para os faturamentos realizados. Para os demais ativos financeiros, a 
Companhia não identificou impactos significativos na adoção deste pronunciamento.
3. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente 
para os exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis, salvo indicação ao contrário. 
3.1 Instrumentos financeiros: Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber 
de clientes são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar 
parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro ou passivo financeiro é 
inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os 
custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a 
receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado 
inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração subsequente: Um ativo 
financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR: - é mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e - seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros 
não classificados como mensurados ao custo amortizado conforme descrito acima, são 
classificados como ao VJR. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio:  
A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo 
financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é 
gerido. As informações consideradas incluem: - as políticas e objetivos estipulados para a 
carteira e o funcionamento prático dessas políticas; - como o desempenho da carteira é 
avaliado e reportado à Administração. Ativos financeiros - Avaliação sobre se os fluxos de 
caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa 
avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento 
inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e 
pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período 

de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez 
e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os 
termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém 
um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais 
de forma que ele não atenderia essa condição. Ativos financeiros - Mensuração 
subsequente e ganhos e perdas: - Ativos financeiros a VJR - Esses ativos são mensurados 
subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, 
é reconhecido no resultado. - Ativos financeiros a custo amortizado - Esses ativos são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos.  
O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas 
cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado. - Instrumentos de dívida a VJORA - Esses ativos 
são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros calculada utilizando o 
método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no 
resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o 
resultado acumulado em ORA é reclassificado para o resultado. - Instrumentos patrimoniais a 
VJORA - Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os dividendos são 
reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o dividendo represente claramente uma 
recuperação de parte do custo do investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos 
em ORA e nunca são reclassificados para o resultado. Passivos financeiros - Classificação, 
mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados 
como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como 
mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para 
negociação ou for designado como tal no  reconhecimento inicial. Passivos financeiros 
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é 
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. Desreconhecimento: Ativo 
financeiro: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais 
de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na 
qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o 
ativo financeiro. Passivos Financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também 
desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do 
passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro 
baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. Compensação: Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável 
de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.2 Redução ao valor recuperável: Ativos 
financeiros não derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais: A 
Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado e ativos de contrato. A Companhia mensura as provisões 
para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato em um montante igual à 
perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para aplicações financeiras com baixo risco 
de crédito na data do balanço, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 
meses. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente 
desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, à Companhia 
considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem 
custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com 
base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando 
informações prospectivas (forward-looking). Mensuração das perdas de crédito esperadas: 
As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de 
crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as 
insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de 
acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). As perdas de 
crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Ativos 
financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia avalia 
se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de 
recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou 
mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. 
Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: 
A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida 
do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é 
baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em 
sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar 
sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a 
recuperação dos valores devidos. 3.3 Provisões e passivos circulantes e não circulantes: 
Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma 
obrigação presente (legal ou construtiva) como resultado de um evento passado e é provável 
que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os passivos circulantes e não 
circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando 
aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias incorridas até a data do balanço 
patrimonial. 3.4 Tributação: 3.4.1 Imposto sobre a receita: As receitas de transmissão estão 
sujeitas ao PIS, a 1,65% e COFINS, a 7,60%. Esses tributos são deduzidos das receitas de 
transmissão, as quais estão apresentadas na demonstração de resultado pelo seu valor líquido. 
3.4.2 IR e CS - correntes: O IR e a CSL são calculados com base nas alíquotas de 15% 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 para o IR e 9% para 
a CS sobre o lucro tributável sob o regime de apuração com base no Lucro Real Anual. 3.4.3 IR 
e CS - diferidos: Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças 
tributárias temporárias e são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no 
ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei 
tributária) que foram promulgada na data do balanço. 3.5 Taxas regulamentares: 
3.5.1 Reserva global de reversão: Encargo do setor elétrico pago mensalmente pelas 
empresas concessionárias de energia elétrica, com finalidade de prover recursos para a 
reversão, expansão e melhoria dos serviços públicos de energia elétrica. Seu valor anual 
equivale a 2,6% da Receita Anual Permitida - RAP. 3.5.2 Programas de Pesquisa e 
Desenvolvimento (P&D), Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(FNDCT) e Empresa de Pesquisa Energética (EPE): São programas de reinvestimento 
exigidos pela ANEEL para as empresas de energia elétrica, que estão obrigadas a destinar 1% 
da RAP líquida para esses programas. A Companhia possui registrado no passivo circulante a 
rubrica encargos regulatórios, na qual está registrado o valor destinado da receita, conforme 
período previsto para a realização dos investimentos. 3.5.3 Taxa de Fiscalização do Serviço 
Público de Energia Elétrica (TFSEE): Os valores da taxa de fiscalização incidentes sobre a 
transmissão de energia elétrica é equivalente a 0,4% da RAP. 3.6 Ativo de concessão: 
Conforme previsto no contrato de concessão, a Companhia atua como prestador de serviço. A 
Companhia implementa, amplia, reforça ou melhora a infraestrutura (serviços de 
implementação da infraestrutura) usada para prestar um serviço público além de operar e 
manter essa infraestrutura (serviços de operação e manutenção) durante determinado prazo. 
A transmissora de energia é remunerada pela disponibilidade da infraestrutura durante o prazo 
da concessão. O contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de controle 
do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses bens 
para realização dos serviços públicos, sendo os bens revertidos ao concedente após o 
encerramento do respectivo contrato. A Companhia tem direito de operar a infraestrutura para 
a prestação dos serviços públicos em nome do Poder Concedente, nas condições previstas no 
contrato de concessão. A Companhia deve registrar e mensurar a receita dos serviços que 
presta de acordo com os Pronunciamentos Técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com 
Clientes, CPC 48 - Instrumentos Financeiros e ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão. Caso o 
concessionário realize mais de um serviço regidos por um único contrato, a remuneração 
recebida ou a receber deve ser alocada a cada obrigação de performance com base nos valores 
relativos aos serviços prestados caso os valores sejam identificáveis separadamente. A 
Companhia foi classificada dentro do modelo de ativo contratual, a partir de 1º/01/2018, 
conforme adoção do CPC 47 - Receita de Contrato com Clientes. O ativo contratual se origina 
na medida em que a concessionária satisfaz a obrigação de construir e implementar a 
infraestrutura de transmissão, sendo a receita reconhecida ao longo do tempo do projeto, 
porém o recebimento do fluxo de caixa está condicionado à satisfação da obrigação de 
desempenho de operação e manutenção. Mensalmente, à medida que a Companhia opera e 
mantém a infraestrutura, a parcela do ativo contratual equivalente à contraprestação daquele 
mês pela satisfação da obrigação de desempenho de construir torna-se um ativo financeiro, 
pois nada mais além da passagem do tempo será requerida para que o referido montante seja 
recebido. Os benefícios deste ativo são os fluxos de caixa futuros. O valor do ativo contratual é 
formado por meio do valor presente dos seus fluxos de caixa futuros. O fluxo de caixa futuro é 
estimado no início da concessão, ou na sua prorrogação, e as premissas de sua mensuração são 
revisadas na Revisão Tarifária Periódica (RTP). Os fluxos de caixa são definidos a partir da Receita 
Anual Permitida (RAP), que é a contraprestação que a Companhia recebe pela prestação do 

Nota 31/12/2018 31/12/2017
Ativo Circulante 707.561 1.933
 Caixa e equivalentes de caixa 5 695.129 221
 Despesas pagas antecipadamente 7 – 1.712
 Partes relacionadas 11 12.000 –
 Impostos a recuperar 63 –
 Outros ativos 369 –
Não circulante 64.191 12.680
 Contas a receber ativo financeiro 6 – 8.399
 Contas a receber ativo contratual 6 64.191 –
 Despesas pagas antecipadamente 7 – 4.281
Total do ativo 771.752 14.613

Nota 31/12/2018 31/12/2017
Passivo/Circulante 2.267 1.104
 Debêntures 8 295 –
 Fornecedores 863 5
 Salários, férias e encargos sociais 784 2
 Tributos e contribuições sociais a recolher 325 41
 Mútuo a pagar - partes relacionadas 11 – 1.056
Não circulante: Exigível a longo prazo 699.361 –
 Debêntures 8 690.845 –
 IR e CS diferidos 9 2.322 –
 Contribuições e encargos regulatórios diferidos 10 6.194 –
Patrimônio líquido 70.124 13.509
 Capital social 12 65.164 12.715
 Reservas de lucros 4.960 794
Total do passivo e do patrimônio líquido 771.752 14.613

Nota 31/12/2018 31/12/2017
Receita operacional líquida 13 42.430 6.791
Custos operacionais (43.058) (6.055)
 Custo de infraestrutura (43.058) (6.055)
(Prejuízo) lucro bruto (628) 736
(Despesas) receitas operacionais (51) –
 Administrativas e gerais (51) –
(Prejuízo) lucro antes do resultado financeiro (679) 736
(Prejuízo) lucro antes do IR e da CS (679) 736
 IR e CS diferidos (389) –
(Prejuízo) lucro do exercício (1.068) 736

serviço público de transmissão aos usuários. Estes recebimentos amortizam os investimentos 
nessa infraestrutura de transmissão e eventuais investimentos não amortizados (bens 
reversíveis) geram o direito de indenização do Poder Concedente ao final do contrato de 
concessão. Este fluxo de recebimentos é (i) remunerado pela taxa que representa o componente 
de financiamento, estabelecida no início de cada projeto, que é de 9,82% a.a.; e (ii) atualizado 
pelo IPCA. A implementação da infraestrutura, atividade executada durante fase de obra, tem 
o direito a contraprestação vinculado a performance de finalização da obra e das obrigações de 
desempenho de operar e manter, e não somente a passagem do tempo, sendo o 
reconhecimento da receita e custos das obras relacionadas à formação deste ativo através dos 
gastos incorridos. Assim, a contrapartida pelos serviços de implementação da infraestrutura 
efetuados nos ativos da concessão a partir de 1º/01/2018 passaram a ser registrados na rubrica 
“Contas a receber ativo contratual”, como um ativo contratual, por terem o direito a 
contraprestação ainda condicionados a satisfação de outra obrigação de desempenho.  
As receitas com implementação da infraestrutura e receita de remuneração dos ativos de 
concessão estão sujeitas ao diferimento de Programa de Integração Social - PIS e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS cumulativos e encargos 
regulatórios - RGR e TFSEE registrados na conta “Contribuições e encargos regulatórios 
diferidos” no passivo não circulante. 3.7 Dividendos: Os dividendos propostos a serem pagos 
é fundamentado em obrigações estatutárias são registrados no passivo circulante. O estatuto 
social da Companhia estabelece que, conforme previsto em lei, no mínimo 25% do lucro anual 
seja distribuído a título de dividendos. Adicionalmente compete ao Conselho de Administração 
deliberar sobre o pagamento de dividendos intermediários e/ou juros sobre capital próprio.  
3.8 Receita: As receitas são reconhecidas quando ou conforme a entidade satisfaz as 
obrigações de performance assumidas no contrato com o cliente, e somente quando houver 
um contrato aprovado; for possível identificar os direitos; houver substância comercial e for 
provável que a entidade receberá a contraprestação à qual terá direito. As receitas da 
Companhia são classificadas conforme a seguir: 3.8.1 Receita de infraestrutura: Refere-se 
aos serviços de implementação da infraestrutura, ampliação, reforço e melhorias das 
instalações de transmissão de energia elétrica. A receita é reconhecida considerando uma 
margem, definida de acordo com as projeções iniciais do projeto, sobre o custo de construção. 
3.8.2 Receita de remuneração dos ativos da concessão: Corresponde à remuneração do 
investimento no desenvolvimento de infraestrutura e é calculada com base na aplicação da taxa 
efetiva de juros. A taxa busca precificar o componente financeiro do ativo contratual, 
determinada na data de início de cada contrato de concessão. A taxa de retorno incide sobre o 
montante a receber do fluxo futuro de recebimento de caixa e é reconhecida a partir da entrada 
em operação. 3.8.3 Receita de operação e manutenção: Refere-se aos serviços de operação 
e manutenção das instalações de transmissão de energia elétrica, que tem ínicio após a fase de 
construção. A receita é reconhecida a partir da disponibilidade da infraestrutura de transmissão, 
sendo calculada com uma margem, definida no projeto inicial, sobre o custo para operar e 
manter. 3.8.4 Parcela Variável (PV), adicional à RAP e Parcela de Ajuste (PA): A Parcela 
Variável é a penalidade pecuniária aplicada pelo Poder Concedente em função de eventuais 
indisponibilidades ou restrições operativas das instalações integrantes da Rede Básica.  
O adicional à RAP corresponde ao prêmio pecuniário concedido às transmissoras como 
incentivo à melhoria da disponibilidade das instalações de transmissão. As duas situações são 
reconhecidas como receita e/ou redução de receita de operação e manutenção no período em 
que ocorrem. A Parcela de Ajuste - PA é a parcela de receita decorrente da aplicação de 
mecanismo previsto em contrato, utilizado nos reajustes anuais periódicos, que é adicionada ou 
subtraída à RAP, de modo a compensar excesso ou deficit de arrecadação no período anterior 
ao reajuste. 3.9 Despesas e receitas financeiras: As receitas financeiras abrangem 
basicamente as receitas de juros sobre aplicações financeiras e é reconhecida no resultado 
através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem basicamente as 
despesas bancárias, juros, multa, e despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos 
que são reconhecidas pelo método de taxa de juros efetivos. A Companhia classifica os juros 
pagos como fluxos de caixa das  atividades de financiamento porque são custos da obtenção de 
recursos  financeiros.

4. NOVAS NORMAS E INTERPRETAÇÕES AINDA NÃO EFETIVAS
CPC 06 (R2) - Operações de arrendamento mercantil: O CPC 06 (R2) estabelece os 
princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de operações de 
arrendamento mercantil e exige que os arrendatários contabilizem todos os arrendamentos 
conforme um único modelo, similar à contabilização de arrendamentos financeiros nos moldes 
do CPC 06 (R1). A norma inclui duas isenções de reconhecimento para os arrendatários - 
arrendamentos de ativos de “baixo valor” e arrendamentos de curto prazo. Na data de início 
de um  arrendamento, o arrendatário reconhece um passivo para pagamentos futuros e um 
ativo representando o direito de usar o ativo subjacente durante o prazo do arrendamento. Os 
arrendatários devem reconhecer separadamente as despesas com juros sobre o passivo de 
arrendamento e a despesa de amortização do ativo de direito de uso. Os arrendatários também 
deverão reavaliar o passivo do arrendamento na ocorrência de eventos como, mudança no 
prazo do arrendamento, nos pagamentos futuros do arrendamento como resultado da 
alteração de um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos. Em geral, o 
arrendatário reconhecerá o valor de reavaliação do passivo de arrendamento como um ajuste 
ao ativo de direito de uso. A Companhia possui baixo volume com contratos de arrendamentos 
e cujos valores não são representativos, assim não espera impactos significativos nas 
demonstrações financeiras com a adoção do CPC 06 (R2). ICPC 22 -  Incerteza sobre o 
tratamento dos tributos sobre a renda: Essa interpretação, vigente para exercícios 
financeiros a partir de 1º/01/2019, esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e 
mensuração quando há incerteza sobre a aceitação dos tratamentos adotados pela autoridade 
fiscal, aplicando os requisitos do CPC 32. A Companhia não espera impactos significativos em 
suas  demonstrações financeiras.
5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

31/12/2018 31/12/2017
Caixa e equivalente de caixa:
Numerário disponível 1 220
Certificados de Depósitos Bancários 695.128 1

695.129 221
As aplicações financeiras possuem remuneração pela variação do Cer  tificado de Depósito 
Interbancário - CDI, em média, a 75,00% do CDI em 31/12/2018. Referem-se substancialmente 
a certificados de depósitos bancários, possuem liquidez imediata, vencimento na data do 
balanço patrimonial igual ou inferior a 90 dias da data da aplicação e não possuem risco de 
variação significativa do valor em caso de resgate antecipado. 
6.  CONTAS A RECEBER ATIVO FINANCEIRO E CONTRATUAL

A infraestrutura construída da atividade de transmissão que estava originalmente representada 
pelo ativo imobilizado da Companhia é, ou será, recuperada através de dois fluxos de caixa, a 
saber: a. Parte por meio da Receita Anual Permitida - RAP recebida durante o prazo definido 
pelo contrato de concessão; b. Parte como indenização dos bens reversíveis no final do prazo 
da concessão. 

Movimentação de contas a receber ativo financeiro e ativo contratual
Saldo em 31 de dezembro de 2016 - Ativo financeiro 1.608
 Remuneração do ativo de concessão (nota 13) 736
 Receita de infraestrutura (nota 13) 6.055
Saldo em 31 de dezembro de 2017 - Ativo financeiro 8.399
 Adoção ao CPC 47 8.830
 Receita de infraestrutura (nota 13) 46.962
Saldo em 31 de dezembro de 2018 - Ativo contratual 64.191
Contas a receber ativo contratual - circulante 64.191

64.191
7. DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE

Modalidade Vigência Importância Segurada Prêmio
Seguro Garantia 23/06/16 a 24/03/21 72.049 8.562
Seguro garantia para construção, fornecimento ou prestação de serviços, tendo a ANEEL como 
segurada, cujo objeto é garantir indenizações, até o valor da importância segurada na apólice 
pelos prejuízos advindos da não performance das obrigações assumidas no contrato de conces-
são, oriundo do edital do leilão nº 13/2015 - ANEEL - Processo nº 48500.003580/2015-77 - 
Lote E. 

8. DEBÊNTURES
a. O Saldo de debêntures e encargos de dívidas é composto da seguinte forma:

Instituições 
 financeiras/
  credores

Venci- 
mento

(% a.a.)  
Taxa  

efetiva

Circulante Não Circulante
En- 
car- 
gos

31/12/ 
2018

31/12/ 
2017

En- 
car- 
gos

Princi- 
pal

Custo a 
 amor- 

tizar
31/12/ 

2018
31/12/ 

2017

2ª Emissão
15/02/ 
2029

IPCA +  
5,34% 295 295 – 113 715.000 (24.268) 690.845 –

295 295 – 113 715.000 (24.268) 690.845 –
2ª Emissão de 715.000 debêntures, totalizando R$ 715.000.000,00, simples, não conversíveis 
em ações, em série única, da espécie quirografária nos termos do artigo 58 caput, da Lei 
6.404/76, com garantia fidejussória adicional. O liquidante é o Banco Itaú Unibanco S/A. Data 
de emissão 15/12/2018 com data de vencimento em 15/02/2029 - Prazo de 10 anos e 2 meses 
contados com a data de emissão. Sendo distribuição líquida financeiramente pela B3.  
A 1ª amortização do principal acontece em 15/02/2024 e a última na data de vencimento.  
A Administração da Companhia mantém o acompanhamento de todas as cláusulas  
quantitativas e qualitativas definidas na escritura de emissão. Em 31/12/2018, todas essas  
obrigações especificadas foram cumpridas. 

b. Em 31/12/2018, as parcelas relativas às debêntures, atualmente classificadas no 
passivo não circulante, têm os seguintes vencimentos:

2020 2021 2022 2023 2024 Após 2024 Total
2ª Emissão – – – – 57.209 657.904 715.113
Debêntures - 
 Custo de captação (2.427) (2.427) (2.427) (2.427) (2.427) (12.133) (24.268)

(2.427) (2.427) (2.427) (2.427) 54.782 645.771 690.845
c. As movimentações de debêntures e encargos de dívidas são compostas da seguinte 
forma:

Moeda nacional e estrangeira
Instituições financeiras/credores

Saldo  
inicial Ingresso  

de  
dívidas

Provisão  
de en- 
cargos

Custo  
a amor- 

tizar

Saldo  
final

31/12/ 
2017

31/12/ 
2018

2ª Emissão – 715.000 408 (24.268) 691.140
– 715.000 408 (24.268) 691.140

9. IR E CS DIFERIDOS
O IR e a CS diferidos passivos decorrem substancialmente da diferença entre as receitas recebi-
das (base fiscal) e o reconhecimento de receitas (base contábil). a. A movimentação do im-
posto diferido se deu conforme a seguir:

Lucro Real
2017 Adições Adoção CPC 47 Adoção CPC 47 2018

IR diferido – 1.224 1.288 (850) 1.662
CS diferida – 441 645 (426) 660

30.379 6.215 1.933 (1.276) 2.322

10.  CONTRIBUIÇÕES E ENCARGOS REGULATÓRIOS DIFERIDOS
31/12/2018 31/12/2017

PIS Diferido 1.059 –
COFINS Diferida 4.878 –
Taxa de fiscalização ANEEL 257 –

6.194 –
O diferimento das contribuições e encargos regulatórios diferidos é relativo às receitas de im-
plementação da infraestrutura e remuneração do ativo da concessão apurada sobre o ativo fi-
nanceiro e registrado conforme competência contábil. O recolhimento ocorre à medida dos 
faturamentos mensais.

11. PARTES RELACIONADAS
11.1 Mútuo: Em conformidade com o CPC 5 (R1), a Administração identificou como parte 
relacionada as seguintes  transações:
Natureza da 
 Operação Taxas

Parte  
Relacionada

Data de  
início

Data de  
vencimento

31/12/ 
2018

31/12/ 
2017

Mútuo a pagar
CDI  

Pró-Rata

Apollo 12  
Participações  

S.A.
01/11/ 

2017
01/01/ 

2018 – 1.056
– 1.056

O contrato de mútuo celebrado entre com a Apollo 12 Participações S.A. celebrado em 2017 
foi quitado pela Companhia no primeiro  trimestre de 2018. 11.2 Remuneração da alta 
Administração: A remuneração da  diretoria e do conselho de administração cujos valores nos 
exercícios findos em 31/12/2018 e 2017, foi de R$ 303 e R$ 227, respectivamente, composta 
por pró-labore, encargos, benefícios e gratificação. 11.3 Notas de Crédito a Receber: 
A companhia possui um valor de R$ 12.000 em 2018 referente saldo remanescente de nota de 
crédito emitida pela Alupar, com a finalidade de aumento de capital.

12. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
12.1 Capital social: Em 31/12/2018 o capital social da Companhia é no valor total de  
R$ 65.164 representado por 222.958 ações ordinárias todas  nominativas, sem  valor  nominal.

31/12/2018 31/12/2017
Acionistas Quantidade % Quantidade %
Alupar Investimento S.A. 111.479 50% – –
Apollo 12 Participações S.A. 111.479 50% 126.279 100,00
Total das ações 222.958 100% 126.279 100,00

12.2 Reserva legal e destinação do resultado:
Destinação do resultado 31/12/2018 31/12/2017
(Prejuízo)/lucro líquido do exercício (1.068) 736
 Constituição de reserva legal (5%) – (37)
Subtotal (1.068) 699
Absorção do prejuízo do exercício 1.068 –
 Reserva de lucros – (699)
Saldo de lucros/(prejuízos) acumulados – –
A Companhia não declarou o dividendo mínimo obrigatório relativo ao  exercício findo em 
31/12/2018 por não ter iniciado sua operação comercial.

13. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA
31/12/2018 31/12/2017

Receita operacional bruta 46.962 6.791
Remuneração do ativo de concessão (nota 6) – 736
Receita de infraestrutura (nota 6) 46.962 6.055
Deduções da receita operacional (4.532) –
Programa de Integração Social - PIS (775) –
Contribuição para o Financiamento da 
 Seguridade Social - COFINS (3.569) –
Taxa de fiscalização (188) –
Receita operacional líquida 42.430 6.791

14. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GESTÃO DE RISCO
14.1 Considerações gerais: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros, 
cujos limites de exposição aos riscos de crédito são aprovados e revisados periodicamente pela 
Administração. Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando 
comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo 
ou, na ausência deste, com valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no 
mercado, aproximam-se substancialmente de seus correspondentes valores de mercado.  
14.2 Valor justo e classificação dos instrumentos financeiros: As metodologias utilizadas 
pela Companhia para a divulgação do valor justo foram as seguintes: Caixa, equivalentes de 
caixa, contas a receber ativo financeiro e fornecedores se aproximam do seu respectivo valor 
contábil assim a divulgação destes permanecem inalteradas e são classificados da seguinte for-
ma: Caixa e equivalentes de caixa como valor justo por meio do resultado, contas a receber ativo 
financeiro como ativos financeiros pelo custo amortizado (parte recuperada por meio da RAP) e 
valor justo por meio do resultado (parte recuperada pela indenização no final da concessão), e 
fornecedores e debêntures como passivos financeiros pelo custo amortizado. Debêntures:  
As debêntures são mensuradas por meio de modelo de precificação aplicado individualmente 
para cada transação levando em consideração os fluxos futuros de pagamento, com base nas 
condições contratuais, descontados a valor presente por taxas obtidas por meio das curvas de 
juros de mercado. Desta forma, o valor de mercado de um título corresponde ao seu valor de 
vencimento (valor de resgate) trazido a valor presente pelo fator de desconto, incluindo o risco 
de crédito. 14.3 Hierarquia do valor justo: Mensuração do valor justo: a Companhia classifica 
e divulga os instrumentos financeiros da seguinte forma: Nível I - preços cotados nos mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos; Nível II - outras técnicas para as quais todos os dados que 
tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indireta-
mente, e Nível III - técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo re-
gistrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado. Em 31/12/2018 e 2017 a 
Companhia classificou como Nível II os saldos de equivalentes de caixa e como Nível III o contas 
a receber ativo contratual. 14.4  Risco de construção e desenvolvimento 
das infraestruturas - Como a Companhia está em fase de construção de novas instalações de 
transmissão, poderá incorrer em riscos inerentes à atividade de construção, atrasos na execução 
da obra e potenciais danos ambientais que poderão resultar em custos não previstos e/ou pena-
lidades, dado que a Companhia pode depender de terceiros para fornecer os equipamentos 
utilizados em suas instalações e, sujeita a aumentos de preços e falhas por parte de tais fornece-
dores, como atrasos na entrega ou entrega de equipamentos avariados. Tais falhas poderão 
prejudicar as atividades e ter um efeito adverso nos resultados.  Risco de contencioso -  
A Companhia é parte em diversos processos judiciais e administrativos, que são acompanhados 
pelos seus assessores jurídicos. A Companhia analisa periodicamente as informações disponibi-
lizadas pelos seus assessores jurídicos para concluir sobre a probabilidade de êxito final das cau-
sas. O objetivo da Companhia é o de administrar os riscos operacionais evitando a ocorrência de 
prejuízos financeiros e danos a sua reputação e buscar eficácia de custos. A Alta Administração 
é responsável pelo desenvolvimento e implantação de controles para mitigar os riscos operacio-
nais. 14.5 Análise de Sensibilidade: A Administração da Companhia não considera relevante 
sua exposição aos riscos de taxa de juros relacionadas aos instrumentos financeiros (Caixa e 
equivalentes de Caixa são remunerados pelo CDI, e Debêntures que é atualizado pelo IPCA) 
portanto, não apresenta o quadro demonstrativo da análise de sensibilidade.

15. COMPROMISSOS
Em 31/12/2018 a Companhia mantém contrato de prestação de serviços, gastos ambientais e 
fornecimento de materiais para a construção do empreendimento, no valor de R$ 94.711.

16. BENEFÍCIOS A EMPREGADOS
A Companhia oferece aos seus empregados benefícios que englobam basicamente: seguro de 
vida, assistência médica e odontológica, vale-transporte e vales-refeições. Em 31/12/2018 e 
2017, a Companhia não possui qualquer passivo atuarial decorrente dos benefícios pós-
emprego oferecidos aos seus empregados.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

A Diretoria Contador: Willian Yoshiyuki Takahagi - Contador - CRC 1 SP 263.345/O-3

Aos Acionistas e Diretores da ETB - Empresa de Transmissão Baiana S.A. - São Paulo - SP - 
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da ETB - Empresa de Transmissão Baiana S.A. 
(Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2018 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da ETB - Empresa de Transmissão Baiana 
S.A. em 31/12/2018, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acor-
do com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Principal assunto de auditoria: Principal assunto de auditoria 
é aquele que, em nosso julgamento profissional, foi o mais significativo em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esse assunto foi tratado no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esse assunto. Mensuração do ativo de 
contrato relacionado a construção da infraestrutura de transmissão (Consulte as notas 
explicativas 2.5, 3.6, 3.8 e 6 às demonstrações contábeis): Em 31/12/2018, a Companhia 
possui registrado em suas demonstrações contábeis, na rubrica “Contas a receber Ativo Contratu-
al” o montante de R$ 64.191 mil, enquadrado no escopo do CPC 47 - Receita de Contrato com 

Cliente. O ativo de contrato refere-se ao direito da Companhia à contraprestação em decorrência 
dos investimentos realizados na construção da infraestrutura das linhas de transmissão, incluindo 
margem de construção, margem de operação e manutenção e receita financeira. A mensuração 
do ativo de contrato envolve julgamentos e premissas significativas, tais como: (i) as margens de 
lucros esperadas em cada obrigação de performance identificada; e (ii) a taxa de desconto aplica-
da, que representa o componente de financiamento embutido no fluxo de recebimento futuro. 
Devido a relevância dos valores envolvidos, os julgamentos e as premissas utilizadas na mensura-
ção do ativo de contrato e impacto significativo nas demonstrações contábeis, consideramos a 
mensuração do ativo de contrato como um assunto significativo para nossa auditoria. Como 
nossa auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, dentre 
outros: (i) Obtenção do entendimento sobre os controles internos chave relacionado a valorização 
do ativo contratual (ii) leitura do contrato de concessão e seus aditivos para identificação das 
obrigações de performance, além de outros aspectos relacionados ao preço do contrato; (iii) ava-
liação com o apoio dos nossos especialistas em finanças corporativas, dos julgamentos e premissas 
relevantes utilizadas, tais como: margem de construção e margem de operação e manutenção;  
(iv) avaliação da taxa de desconto utilizada; (v) avaliação das projeções de receitas esperadas;  
e (vi) avaliação das divulgações efetuadas pela Companhia nas demonstrações contábeis. Com 
base nas evidencias obtidas por meio dos procedimentos acima sumarizados, consideramos que a 
mensuração do ativo de contrato e as respectivas divulgações são aceitáveis no contexto das de-
monstrações contábeis tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração pelas 
demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação  
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 

relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis: Nos-
sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, inde-

pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de au-
ditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 

 Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião so-

 Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-

 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza  

relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações fo-
rem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração da Companhia a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com a admi-
nistração da Companhia, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativo 
na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constitui o 
principal assunto de auditoria. Descrevemos esse assunto em nosso relatório de auditoria, a menos 
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstân-
cias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso rela-
tório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 28 de março de 2019

KPMG Auditores Independentes Anselmo Neves Macedo
CRC 2SP014428/O-6 Contador - CRC 1SP160482/O-6

Jornal
O DIA SP

JOB ECONOMIA E PLANEJAMENTO LTDA. - CNPJ 00.276.405/0001-57 - Ata da Reunião dos Sócios realizada em 10/05/2018. Aos 
10/05/2018, às 11hs, na sede em São Paulo/SP. Mesa: Presidente: Julio Maria Martins Borges. Secretário: Teresa Cristina Flores Moura. 
Presentes: Totalidade. Pauta: Deliberar, nos termos da cláusula 8ª do Contrato Social da sociedade, sobre a redução do Capital social 
da sociedade de R$ 258.000,00 para R$ 9.900,00 tomando como base o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2011. Deliberação: 
Considerando que o capital social de R$ 258.000,00, se tornou excessivo na medida em que esta deixou de ser uma corretora de futuros 
agrícolas da BM&F, hoje B3. Os sócios, de comum acordo e obedecida as disposições legais pertinentes, resolvem reduzir o capital social 
da empresa de R$ 258.000,00, dividido em 860 quotas sociais, no valor nominal de R$ 300,00 cada uma, para R$ 9.900,00, dividido 
em 990 quotas de R$ 10,00 cada, totalmente integralizado em moeda corrente do país, sendo 980 quotas no valor total de R$ 9.800,00 
pertencentes ao sócio Julio Maria Martins Borges e 10 quotas no valor total de R$ 100,00 pertencentes a sócia Teresa Cristina Flores 
Moura. Discutida a matéria em pauta, os sócios deliberaram, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, a redução do Capital social 
da sociedade de R$ 258.000,00 para R$ 9.900,00, sendo que o destino dos valores de tal redução será para absorção de prejuízos acu-
mulados até 31/12/2011 no valor de R$ 161.339,76, conforme balanço patrimonial, e o restante R$ 86.760,24 como devolução de capital 
integralizado do sócio majoritário Julio Maria Martins Borges. Aprovação: Deliberação aprovada por unanimidade de votos. Conclusão: 
Uma vez lida e aprovada a presente Ata, foi assinada pelos sócios. São Paulo, 10/05/2018. Julio Maria Martins Borges - Presidente, 
Teresa Cristina Flores Moura - Secretário.

Acober S/A Administração de Bens e Condomínios 
CNPJ/MF nº 61.391.314/0001-57- NIRE nº 35.3.0006492-5

Extrato de A.G.O.E.
Data/Hora/Local: 30.04.19, às 11:00 hs, à Rua Azevedo Soares 1101, Capital; Convocação: DOE e O Dia, 17, 18 e 19.04.19; 
Quorum: 99% do Capital Social; Mesa: Alexandre Pedro de Queiroz Ferreira – Presidente; Francisco Eduardo de Queiroz 
Ferreira - Secretário. Aprovação por unanimidade: I) Em AGO: (i) Contas e Demonstrações de 31.12.18; II) Em AGE: (i) 
redução do valor do Capital Social, mediante absorção do prejuízo acumulado de R$3.939.807,22, sem modifi cação do número 
de ações. O valor do capital passou de R$6.972.444,95 para R$3.032.637,73 com a alteração da redação do artigo 4º do estatuto: 
“Artigo 4º. O Capital Social é de R$3.032.637,73, representado por um total de 12.987.031 ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal; as ações poderão ser representadas por cautelas ou títulos múltiplos, devendo tais documentos contar, para ter 
validade, com as assinaturas do Diretor Presidente, acompanhado de outro Diretor”; (ii) consolidação do estatuto, cuja 
publicação foi dispensada. Acionistas: Ondina Bergamo de Queiroz Ferreira, Alexandre Pedro de Queiroz Ferreira e Francisco 
Eduardo de Queiroz Ferreira. JUCESP nº 252.523/19-2, em 09.05.19 – Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.


